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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 998/2003 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 26 de Maio de 2003

relativo às condições de polícia sanitária aplicáveis à circulação sem carácter comercial de animais
de companhia e que altera a Directiva 92/65/CEE do Conselho

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 37.o e a alínea b) do n.o 4 do
seu artigo 152.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social
Europeu (2),

Após consulta ao Comité das Regiões,

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (3), à luz do
projecto comum aprovado pelo Comité de Conciliação em 18
de Fevereiro de 2003,

Considerando o seguinte:

(1) É necessária a harmonização das condições de polícia
sanitária aplicáveis à circulação, sem carácter comercial,
de animais de companhia entre Estados-Membros e em
proveniência de países terceiros, e apenas as medidas
fixadas a nível comunitário poderão permitir atingir esse
objectivo.

(2) O presente regulamento visa a circulação de animais
vivos abrangidos pelo anexo I do Tratado. Algumas das
suas disposições, nomeadamente as relativas à raiva, têm
directamente por objectivo a protecção da saúde pública,
ao passo que outras visam unicamente a saúde animal.
Convém, por conseguinte, adoptar como fundamento
jurídico os artigos 37.o e a alínea b) do n.o 4 do artigo
152.o

(3) A melhoria da situação no conjunto do território da
Comunidade em matéria de raiva foi espectacular nos
últimos 10 anos, na sequência de programas de vaci-
nação oral das raposas nas regiões afectadas pela
epidemia de raiva da raposa que se propagou pelo
nordeste da Europa a partir dos anos 60.

(4) Essa melhoria levou o Reino Unido e a Suécia a abando-
narem o sistema de quarentena de seis meses, em vigor
desde há várias décadas, em benefício de um sistema

alternativo menos constringente que oferece um nível de
segurança equivalente. Torna-se pois necessário prever, a
nível comunitário, a aplicação de um regime específico
para a circulação de animais de companhia com destino
aos referidos Estados-Membros, durante um período
transitório de cinco anos, sendo também conveniente
que, à luz da experiência adquirida e de um parecer cien-
tífico da Autoridade Europeia para a Segurança dos
Alimentos, a Comissão apresente, em tempo útil, um
relatório acompanhado das propostas que se revelem
oportunas. É ainda necessário prever um processo rápido
de decisão sobre a prorrogação temporária desse regime
transitório, nomeadamente se a avaliação científica da
experiência adquirida vier a exigir prazos mais longos do
que os que são de prever na situação actual.

(5) Os casos de raiva observados nos carnívoros de compa-
nhia no território da Comunidade dizem agora respeito,
na sua maioria, a animais originários de países terceiros
onde perdura uma endemia de raiva de tipo citadino. É,
pois, necessário reforçar as condições de polícia sani-
tária, geralmente aplicáveis até à data pelos Estados-
-Membros, às introduções de carnívoros de companhia
provenientes desses países terceiros.

(6) Contudo, é conveniente prever derrogações quanto à
circulação de animais provenientes de países terceiros
que, no plano sanitário, pertencem ao mesmo conjunto
geográfico que a Comunidade.

(7) Nos termos da alínea c) do n.o 6 do artigo 299.o do
Tratado e do Regulamento (CEE) n.o 706/73 do
Conselho, de 12 de Março de 1973, relativo à regula-
mentação comunitária aplicável às ilhas Anglo-
-Normandas e à ilha de Man no que diz respeito às trocas
comerciais de produtos agrícolas (4), a legislação vete-
rinária comunitária aplica-se às ilhas Anglo-Normandas
e à ilha de Man, que, para efeitos do presente regula-
mento, devem ser consideradas como fazendo parte do
Reino Unido.
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(1) JO C 29 E de 30.1.2001, p. 239 e JO C 270 E de 25.9.2001, p.
109.

(2) JO C 116 de 20.4.2001, p. 54.
(3) Parecer do Parlamento Europeu de 3 de Maio de 2001 (JO C 27 E

de 31.1.2002, p. 55), posição comum do Conselho de 27 de Junho
de 2002 (JO C 275 E de 12.11.2002, p. 42) e decisão do Parla-
mento Europeu de 22 de Outubro de 2002 (ainda não publicada no
Jornal Oficial). Decisão do Parlamento Europeu de 10 de Abril de
2003 e decisão do Conselho de 25 de Abril de 2003.

(4) JO L 68 de 15.3.1973, p. 1. Regulamento alterado pelo Regula-
mento (CEE) n.o 1174/86 (JO L 107 de 24.4.1986, p. 1).



(8) Há também que estabelecer um quadro jurídico para os
requisitos sanitários aplicáveis à circulação não comercial
de espécies de animais não sensíveis à raiva ou epide-
miologicamente não significativas em relação a esta
doença ou a outras a que sejam sensíveis as espécies de
animais referidas no anexo I.

(9) O presente regulamento deve ser aplicável sem prejuízo
do Regulamento (CE) n.o 338/97 do Conselho, de 9 de
Dezembro de 1996, relativo à protecção de espécies da
fauna e da flora selvagens através do controlo do seu
comércio (1).

(10) As medidas necessárias à execução do presente regula-
mento serão aprovadas nos termos da Decisão 1999/
/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999, que fixa
as regras de exercício das competências de execução atri-
buídas à Comissão (2).

(11) As disposições comunitárias vigentes em matéria de
polícia sanitária, em especial a Directiva 92/65/CEE do
Conselho, de 13 de Julho de 1992, que define as
condições de polícia sanitária que regem o comércio e as
importações na Comunidade de animais, sémens, óvulos
e embriões não sujeitos, no que se refere às condições de
polícia sanitária, às regulamentações comunitárias
específicas referida na secção I do anexo A da Directiva
90/425/CEE (3), aplicam-se, de um modo geral, apenas às
trocas de natureza comercial. A fim de evitar que a
circulação de carácter comercial seja fraudulentamente
dissimulada como circulação de animais de companhia
na acepção do presente regulamento, é necessário alterar
as disposições da Directiva 92/65/CEE relativas aos
movimentos de animais das espécies referidas nas partes
A e B do anexo I, de modo a assegurar uma uniformi-
zação com as disposições do presente regulamento. Com
o mesmo objectivo, torna-se necessário prever a possibi-
lidade de fixar um número máximo de animais que
podem circular na acepção do presente regulamento,
para além do qual se aplicam as normas relativas às
trocas comerciais.

(12) As medidas previstas no presente regulamento destinam-
-se a assegurar um nível de segurança suficiente no que
se refere aos riscos sanitários em causa, não constituindo
obstáculos injustificados à circulação abrangida pelo seu
âmbito de aplicação, pois fundamentam-se nas conclu-
sões dos grupos de peritos consultados sobre esta
matéria e, nomeadamente, num relatório do Comité
Científico Veterinário de 16 de Setembro de 1997,

APROVARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

O presente regulamento fixa as condições de polícia sanitária
(saúde animal) a observar em matéria de circulação sem
carácter comercial de animais de companhia, assim como as
regras relativas ao controlo dessa circulação.

Artigo 2.o

O presente regulamento é aplicável à circulação, entre Estados-
-Membros ou em proveniência de países terceiros, dos animais
de companhia das espécies referidas na lista do anexo I.

O presente regulamento é aplicável sem prejuízo do Regula-
mento (CE) n.o 338/97.

As disposições baseadas em considerações que não sejam de
polícia sanitária, destinadas a limitar a circulação de determi-
nadas espécies ou raças de animais de companhia, não são afec-
tadas pelo presente regulamento.

Artigo 3.o

Na acepção do presente regulamento, entende-se por:

a) «Animais de companhia»: os animais das espécies referidas
na lista do anexo I que acompanham o seu proprietário ou
uma pessoa singular por eles responsável em nome do
proprietário, aquando da sua circulação e que não sejam
destinados a ser objecto de venda ou de transferência de
propriedade;

b) «Passaporte»: qualquer documento que permita identificar
claramente o animal de companhia, com indicações que
permitam verificar o seu estatuto relativamente ao presente
regulamento, a definir nos termos do segundo parágrafo do
artigo 17.o;

c) «Circulação»: qualquer deslocação de um animal de compa-
nhia entre Estados-Membros, a sua introdução ou reintro-
dução no território da Comunidade em proveniência de um
país terceiro.

Artigo 4.o

1. Durante um período transitório de oito anos, a contar da
data de entrada em vigor do presente regulamento, os animais
das espécies referidas nas partes A e B do anexo I considerar-
-se-ão identificados se possuírem:

a) Uma tatuagem claramente legível; ou

b) Um sistema de identificação electrónica (transpondedor).
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(1) JO L 61 de 3.3.1997, p. 1. Regulamento com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2476/2001 da Comissão (JO
L 334 de 18.12.2001, p. 3).

(2) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23.
(3) JO L 268 de 14.9.1992, p. 54. Directiva com a última redacção que

lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1282/2002 da Comissão (JO
L 187 de 16.7.2002, p. 3).



No caso referido na alínea b) supra, quando o transpondedor
não esteja em conformidade com a norma ISO 11784 ou com
o anexo A da norma ISO 11785, o proprietário ou a pessoa
singular responsável pelo animal de companhia em nome do
proprietário deve, aquando de qualquer controlo, fornecer os
meios necessários para a leitura do transpondedor.

2. Seja qual for a forma do sistema de identificação de
animais, dever-se-á também prever a indicação de dados que
permitam conhecer o nome e endereço do proprietário.

3. Os Estados-Membros que exijam que os animais que
entrem no seu território, noutro regime que não o de quaren-
tena, estejam identificados em conformidade com o disposto na
alínea b) do n.o 1, podem manter tal exigência durante o
período de transição.

4. Após o termo do perído de transição, o único meio de
identificação de animais aceite será o referido na alínea b) do
n.o 1.

CAPÍTULO II

Disposições relativas à circulação entre Estados-Membros

Artigo 5.o

1. Os animais de companhia das espécies referidas nas
partes A e B do anexo I devem, aquando da respectiva circu-
lação e sem prejuízo dos requisitos previstos no artigo 6.o,
estar:

a) Identificados nos termos do artigo 4.o, e

b) Acompanhados de um passaporte emitido por um vete-
rinário habilitado pela autoridade competente, que
comprove uma vacinação, eventualmente revacinação, anti-
-rábica válida, segundo as recomendações do laboratório de
fabrico, realizada no animal em causa com uma vacina inac-
tivada de pelo menos uma unidade antigénica por dose
(norma OMS).

2. Os Estados-Membros podem autorizar a circulação dos
animais referidos nas partes A e B do anexo I, com menos de
três meses, não vacinados, desde que estejam acompanhados de
um passaporte e tenham permanecido no local onde nasceram,
sem contacto com animais selvagens susceptíveis de terem sido
expostos à infecção ou desde que acompanhem a mãe de que
ainda dependam.

Artigo 6.o

1. Durante um período transitório de cinco anos, a contar
da data de entrada em vigor do presente regulamento, a intro-
dução dos animais de companhia referidos na parte A do anexo
I, no território da Irlanda, da Suécia e do Reino Unido depende
do cumprimento dos seguintes requisitos:

— estarem identificados nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o, excepto se o Estado-Membro de destino autorizar
também a identificação nos termos da alínea o a) do n.o 1
do artigo 4.o, e

— estarem acompanhados de um passaporte emitido por um
veterinário habilitado pela autoridade competente, que
comprove, para além das condições estabelecidas na alínea
b) do n.o 1 do artigo 5.o, uma titulação de anticorpos
neutralizantes pelo menos igual a 0,5 UI/ml, efectuada num
laboratório aprovado com base numa colheita realizada
dentro dos prazos fixados pelas regras nacionais em vigor à
data prevista no segundo parágrafo do artigo 25.o

Não é necessário renovar essa titulação de anticorpos num
animal que, após a sua realização, tenha sido regularmente
submetido a revacinação nos prazos previstos no n.o 1 do
artigo 5.o, sem ruptura do protocolo de vacinação prescrito
pelo laboratório de fabrico.

A circulação de animais de companhia entre estes três Estados-
-Membros pode ser isentada pelo Estado-Membro de destino dos
requisitos de vacinação e de titulação de anticorpos previstos
no primeiro parágrafo do presente número, segundo as regras
nacionais em vigor à data prevista no segundo parágrafo do
artigo 25.o

2. Salvo derrogação concedida pela autoridade competente
em casos especiais, os animais com menos de três meses das
espécies referidas na parte A do anexo I não podem circular
antes de terem atingido a idade necessária para a vacinação,
nem sem terem sido objecto, quando tal seja previsto, de um
teste para determinar a titulação de anticorpos.

3. O período transitório a que se refere o n.o 1 pode ser
prorrogado pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho, sob
proposta da Comissão nos termos do Tratado.

Artigo 7.o

Relativamente à circulação de animais das espécies enumeradas
nas partes A e B do anexo I, poder-se-ão prever, segundo o
procedimento previsto no n.o 2 do artigo 24.o, outros requisitos
de natureza técnica não compreendidos no presente regula-
mento. Os modelos de passaporte que deverão acompanhar os
animais das espécies enumeradas nas partes A e B do anexo I
que se desloquem serão elaborados de acordo com o procedi-
mento previsto no n.o 2 do artigo 24.o

CAPÍTULO III

Disposições relativas à circulação de animais provenientes
de países terceiros

Artigo 8.o

1. Por ocasião da circulação, os animais de companhia das
espécies referidas nas partes A e B do anexo I devem:

a) Quando provenham de um país terceiro referido na secção
2 da parte B do anexo II, e sejam introduzidos:

i) num dos Estados-Membros referidos na secção 1 da parte
B do anexo II, preencher os requisitos referidos no n.o 1
do artigo 5.o,
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ii) num dos Estados-Membros referidos na parte A do anexo
II, quer directamente, quer após trânsito num dos territó-
rios referidos na parte B do anexo II, preencher os requi-
sitos referidos no artigo 6.o;

b) Quando provenham de outro país terceiro e sejam introdu-
zidos:

i) num dos Estados-Membros referidos na secção 1 da parte
B do anexo II:

— estar identificados através do sistema de identificação
definido no artigo 4.o,

— ter sido objecto de:

— uma vacinação anti-rábica nos termos do artigo
5.o, e de

— uma titulação de anticorpos neutralizantes pelos
menos igual a 0,5 UI/ml, efectuada numa colheita
realizada por um veterinário habilitado pelo
menos 30 dias após a vacinação e três meses
antes da circulação.

Não é necessário renovar essa titulação de anti-
corpos num animal de companhia submetido a
revacinação nos prazos previstos no n.o 1 do
artigo 5.o

Este prazo de três meses não se aplica em caso de
reintrodução de um animal de companhia cujo
passaporte comprove que a titulação foi realizada
com um resultado positivo antes de o animal ter
deixado o território da Comunidade;

ii) quer directamente, quer após trânsito por um dos territó-
rios referidos na parte B do anexo II, num dos Estados-
-Membros referidos na parte A do anexo II, ser colocados
em quarentena excepto se tiverem passado a preencher
os requisitos do artigo 6.o após a sua introdução na
Comunidade.

2. Os animais de companhia devem estar acompanhados de
um certificado emitido por um veterinário oficial ou, em caso
de reintrodução, de um passaporte que comprove a observância
do disposto no n.o 1.

3. Em derrogação das disposições anteriores:

a) Os animais de companhia provenientes dos territórios refe-
ridos na secção 2 da parte B do anexo II, em relação aos
quais se tenha constatado, nos termos do n.o 2 do artigo
24.o, que aplicam regras pelo menos equivalentes às regras
comunitárias previstas no capítulo III, ficam sujeitos às
regras do capítulo II;

b) A circulação de animais de companhia entre, respectiva-
mente, São Marino, Vaticano e Itália, Mónaco e França,
Andorra e França ou Espanha, Noruega e Suécia pode conti-

nuar a efectuar-se nas condições previstas nas regras nacio-
nais em vigor à data prevista no segundo parágrafo do
artigo 25.o;

c) Nos termos do n.o 2 do artigo 24.o e em condições a definir,
a introdução de animais de companhia com menos de três
meses das espécies referidas na parte A do anexo I, não vaci-
nados e provenientes dos países terceiros referidos na parte
C do anexo II, pode ser autorizada quando a situação desses
países no que se refere à raiva o justifique.

4. As regras de execução do presente artigo, nomeadamente
o modelo de certificado, são aprovadas nos termos do n.o 2 do
artigo 24.o

Artigo 9.o

As condições aplicáveis à circulação de animais das espécies
referidas na parte C do anexo I, provenientes de países
terceiros, bem como o modelo de certificado que os deve
acompanhar, serão definidas nos termos do n.o 2 do artigo 24.o

Artigo 10.o

Antes da data prevista no segundo parágrafo do artigo 25.o, a
lista de países terceiros prevista na parte C do anexo II será
elaborada nos termos do n.o 2 do artigo 24.o Para ser incluído
nessa lista, qualquer país terceiro deve ter comprovado previa-
mente o seu estatuto em relação à raiva bem como:

a) A obrigatoriedade de notificação da suspeita de raiva às
autoridades;

b) A existência de um sistema de vigilância eficaz, desde há
pelo menos dois anos;

c) Uma estrutura e uma organização dos seus serviços vete-
rinários que garanta a validade dos certificados;

d) A execução de todas as medidas regulamentares de
prevenção e controlo da raiva, incluindo das normas em
matéria de importação;

e) A vigência de disposições regulamentares relativas à colo-
cação no mercado das vacinas anti-rábicas (lista de vacinas
autorizadas e de laboratórios).

Artigo 11.o

Os Estados-Membros facultarão ao público informações claras e
facilmente acessíveis sobre os requisitos sanitários aplicáveis à
circulação sem carácter comercial de animais de companhia no
território e sobre as condições relativas à sua introdução ou
reintrodução naquele território. Os Estados-Membros devem
também assegurar que o pessoal presente nos pontos de
entrada esteja plenamente informado dessa regulamentação e
em condições de a aplicar.
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Artigo 12.o

Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para que
os animais de companhia introduzidos no território da Comu-
nidade em proveniência de um país terceiro não referido na
secção 2 da parte B do anexo II sejam sujeitos:

a) Se o número de animais de companhia for inferior ou igual
a cinco, a um controlo documental e a um controlo de iden-
tidade pela autoridade competente do ponto de entrada dos
viajantes no território da Comunidade;

b) Se o número de animais de companhia for superior a cinco,
aos requisitos e controlos previstos na Directiva 92/65/CEE.

Os Estados-Membros designarão a autoridade responsável por
esses controlos e informarão imediatamente a Comissão desse
facto.

Artigo 13.o

Cada Estado-Membro estabelecerá e comunicará aos outros
Estados-Membros e à Comissão a lista dos pontos de entrada
referidos no artigo 12.o

Artigo 14.o

Aquando da circulação, o proprietário ou a pessoa singular
responsável pelo animal de companhia deve poder apresentar
às autoridades responsáveis pelos controlos um passaporte ou
o certificado referido no n.o 2 do artigo 8.o que comprove que
o animal preenche as condições impostas para a circulação em
causa.

Em especial, no caso referido na alínea b) do n.o 1 do artigo
4.o, sempre que o transpondedor não cumpra o disposto na
norma ISO 11784 ou no anexo A da norma ISO 11785, o
proprietário ou a pessoa singular responsável pelo animal de
companhia deve, aquando de qualquer controlo, fornecer os
meios necessários para a leitura do transpondedor.

Se os controlos revelarem que o animal não satisfaz as exigên-
cias estabelecidas pelo presente regulamento, a autoridade
competente decidirá, em consulta com o veterinário oficial:

a) A sua reexpedição para o país de origem;

b) O seu isolamento sob controlo oficial, pelo tempo
necessário ao preenchimento dos requisitos sanitários, a
expensas do proprietário ou da pessoa singular responsável
pelo animal;

c) Em última instância, a sua eutanásia, sem compensação
financeira, nos casos em que a reexpedição ou o isolamento
em quarentena não sejam possíveis.

Os Estados-Membros devem assegurar que os animais, cuja
entrada no território da Comunidade não seja autorizada, sejam
objecto de acolhimento sob controlo oficial enquanto não se
proceder à sua reexpedição ou não se tomar qualquer outra
decisão administrativa.

CAPÍTULO IV

Disposições comuns e finais

Artigo 15.o

Em relação à raiva, quando as condições aplicáveis à circulação
prevejam uma titulação de anticorpos, a sua colheita deve ser
realizada por um veterinário habilitado e o teste realizado por
um laboratório aprovado nos termos da Decisão 2000/258/CE
do Conselho, de 20 de Março de 2000, que designa um insti-
tuto específico responsável pela fixação dos critérios necessários
à normalização dos testes serológicos de controlo e da eficácia
da vacinação anti-rábica (1).

Artigo 16.o

Durante um período transitório de cinco anos, a contar da data
de entrada em vigor do presente regulamento, os Estados-
-Membros que disponham de regras específicas de controlo da
equinococose e das carraças à data de entrada em vigor do
presente regulamento, podem fazer depender a introdução de
animais de companhia no seu território da satisfação dessas
mesmas exigências.

Para o efeito, os referidos Estados-Membros apresentarão à
Comissão um relatório sobre a sua situação relativamente à
doença em questão, justificando a necessidade de uma garantia
suplementar para evitar o risco da sua introdução.

A Comissão informará os Estados-Membros, no comité referido
no artigo 24.o, das referidas garantias complementares.

Artigo 17.o

Em relação à circulação de animais das espécies referidas nas
partes A e B do anexo I, a Comissão pode fixar requisitos de
natureza técnica diferentes dos do presente regulamento, nos
termos do n.o 2 do artigo 24.o
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Os modelos do passaporte que deve acompanhar os animais
das espécies em circulação, referidas nas partes A e B do anexo
I, serão estabelecidos pela Comissão nos termos do n.o 2 do
artigo 24.o

Artigo 18.o

São aplicáveis as medidas de salvaguarda previstas na Directiva
90/425/CEE do Conselho, de 26 de Junho de 1990, relativa aos
controlos veterinários e zootécnicos aplicáveis ao comércio
intracomunitário de certos animais vivos e produtos, na pers-
pectiva da realização do mercado interno (1) e na Directiva 91/
/496/CEE do Conselho, de 15 de Julho de 1991, que fixa os
princípios relativos à organização dos controlos veterinários
dos animais provenientes de países terceiros introduzidos na
Comunidade (2).

Em especial, a pedido de um Estado-Membro ou por iniciativa
da Comissão, quando a situação da raiva num Estado-Membro
ou num país terceiro o justifique, pode ser tomada uma decisão
nos termos do n.o 3 do artigo 24.o, a fim de que os animais das
espécies referidas nas partes A e B do anexo I, provenientes
desse território, preencham os requisitos da alínea b) do n.o 1
do artigo 8.o

Artigo 19.o

A parte C do anexo I e as partes B e C do anexo II podem ser
alteradas nos termos do n.o 2 do artigo 24.o, a fim de ter em
conta a evolução, no território da Comunidade ou nos países
terceiros, da situação relativa às doenças das espécies de
animais abrangidas pelo presente regulamento, nomeadamente
a raiva, e, eventualmente, para efeitos do presente regulamento,
fixar um número máximo de animais susceptíveis de ser
objecto de circulação.

Artigo 20.o

As medidas de aplicação necessárias de natureza técnica serão
adoptadas nos termos do n.o 2 do artigo 24.o

Artigo 21.o

Podem ser aprovadas eventuais disposições transitórias, nos
termos do n.o 2 do artigo 24.o, a fim de permitir a transição do
regime actualmente aplicável para o disposto no presente regu-
lamento.

Artigo 22.o

A Directiva 92/65/CEE é alterada do seguinte modo:

1. No artigo 10.o:

a) No n.o 1 é suprimida a palavra «furões»;

b) Os n.o s 2 e 3 passam a ter a seguinte redacção:

«2. Para serem objecto de comércio, os gatos, os cães
e os furões devem obedecer às condições previstas nos
artigos 5.o e 16.o do Regulamento (CE) n.o 998/2003 do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Maio de
2003, relativo às condições de polícia sanitária aplicáveis
à circulação sem carácter comercial de animais de
companhia (*).

O certificado que acompanha os animais deve ainda
comprovar a realização, 24 horas antes da expedição,
por um veterinário habilitado pela autoridade compe-
tente, de um exame clínico cuja conclusão indica que os
animais são saudáveis e estão aptos a suportar o trans-
porte até ao local de destino.

3. Em derrogação do n.o 2, sempre que o comércio
tenha como destino a Irlanda, o Reino Unido ou a
Suécia, os gatos, os cães e os furões devem obedecer às
condições previstas nos artigos 6.o e 16.o do Regula-
mento (CE) n.o 998/2003.

O certificado que acompanha os animais deve ainda
comprovar a realização, 24 horas antes da expedição,
por um veterinário habilitado pela autoridade compe-
tente, de um exame clínico cuja conclusão indica que os
animais são saudáveis e estão aptos a suportar o trans-
porte até ao local de destino.

(*) JO L 146 de 13.6.2003, p. 1.»;

c) No n.o 4 são aditados os seguintes termos após «carní-
voros»:

«, com excepção das espécies referidas nos n.o s 2 e 3.»;

d) É revogado o n.o 8.

2. No artigo 16.o são aditados os seguintes parágrafos:

«Em relação a gatos, cães e furões, as condições de impor-
tação devem ser pelo menos equivalentes às do capítulo III
do Regulamento (CE) n.o 998/2003.

O certificado que acompanha os animais deve ainda
comprovar a realização, 24 horas antes da expedição, por
um veterinário habilitado pela autoridade competente, de
um exame clínico cuja conclusão indica que os animais são
saudáveis e estão aptos a suportar o transporte até ao local
de destino.».

Artigo 23.o

Antes de 1 de Fevereiro de 2007, a Comissão, após parecer da
Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos sobre a
necessidade de manter o teste serológico, apresenta ao Parla-
mento Europeu e ao Conselho um relatório, baseado na expe-
riência adquirida e numa avaliação do risco, acompanhado das
propostas adequadas para definir o regime aplicável a partir de
1 de Janeiro de 2008, relativamente aos artigos 6.o, 8.o e 16.o
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Artigo 24.o

1. A Comissão será assistida por um comité.

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são
aplicáveis os artigos 5.o e 7.o da Decisão 1999/468/CE, tendo-
-se em conta o disposto no seu artigo 8.o

O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisão 1999/468/
/CE é de três meses.

3. Sempre que se faça referência ao presente número, são
aplicáveis os artigos 5.o e 7.o da Decisão 1999/468/CE, tendo-
-se em conta o disposto no seu artigo 8.o

O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisão 1999/468/
/CE é de 15 dias.

4. O comité aprovará o seu regulamento interno.

Artigo 25.o

O presente regulamento entra em vigor 20 dias após a sua
publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

É aplicável a partir de 3 de Julho de 2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 26 de Maio de 2003.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente
P. COX

Pelo Conselho

O Presidente
G. DRYS
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ANEXO I

ESPÉCIES DE ANIMAIS

PARTE A

Cães

Gatos

PARTE B

Furões

PARTE C

Invertebrados (com excepção das abelhas e dos crustáceos), peixes tropicais decorativos, anfíbios, répteis.

Aves: todas as espécies (com excepção das aves de capoeira a que se referem as Directivas 90/539/CEE (1) e 92/65/CEE).

Mamíferos: roedores e coelhos domésticos.

13.6.2003L 146/8 Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) Directiva 90/539/CEE do Conselho, de 15 de Outubro de 1990, relativa às condições de polícia sanitária que regem o comércio intra-
comunitário e as importações de aves de capoeira e de ovos para incubação provenientes de países terceiros (JO L 303 de
31.10.1990, p. 6). Directiva com a última redacção que lhe foi dada pela Decisão 2001/867/CE da Comissão (JO L 323 de 7.12.2001,
p. 29).



ANEXO II

LISTA DE PAÍSES E DE TERRITÓRIOS

PARTE A

Suécia

Irlanda

Reino Unido

PARTE B

Secção 1

Estados-Membros não referidos na parte A

Secção 2

Andorra

Islândia

Liechtenstein

Mónaco

Noruega

São Marino

Suíça

Vaticano

PARTE C

Lista dos países ou partes de territórios a que se refere o artigo 10.o
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REGULAMENTO (CE) N.o 999/2003 DO CONSELHO
de 2 de Junho de 2003

que adopta medidas autónomas e transitórias relativas à importação de certos produtos agrícolas
transformados originários da Hungria e à exportação de certos produtos agrícolas transformados

para a Hungria

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, os n.os 2 e o 4 do seu artigo 133.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando o seguinte:

(1) O Protocolo n.o 3 do Acordo Europeu entre as Comuni-
dades Europeias e seus Estados-Membros, por um lado, e
a República da Hungria, por outro, a seguir designado
«Acordo Europeu», aprovado pela Decisão 93/742/
/Euratom, CECA, CE do Conselho e da Comissão, de 13
de Dezembro de 1993 (1), determina as concessões
pautais para os produtos agrícolas transformados
originários da Hungria. O Protocolo n.o 3 foi alterado
pelo protocolo que adapta os aspectos comerciais do
Acordo Europeu (2), que foi melhorado pela Decisão n.o

2/2002 do Conselho de Associação CE-Hungria (3).

(2) Foi recentemente celebrado um acordo comercial que
altera o protocolo de adaptação. Esse acordo tem por
objectivo melhorar a convergência económica na pers-
pectiva da adesão e deve entrar em vigor, o mais tardar,
em 1 de Julho de 2003. No que respeita à Comunidade,
esse acordo estabelece concessões sob a forma de libera-
lização total do comércio para certos produtos agrícolas
transformados e de contingentes com isenção de direitos
para outros. Quanto às importações fora destes contin-
gentes, continuam a aplicar-se as disposições actuais.

(3) O processo de adopção da decisão que altera o proto-
colo de adaptação não estará concluído a tempo de
permitir a sua entrada em vigor em 1 de Julho de 2003.
É, por conseguinte, necessário prever a aplicação, a título
autónomo, das concessões a favor da Hungria, a partir
de 1 de Julho de 2003.

(4) Não devem ser aplicados direitos à importação de certas
mercadorias. Para certas outras mercadorias, devem ser
abertos contingentes pautais; esses contingentes devem

ser reduzidos proporcionalmente em relação aos contin-
gentes utilizados, de acordo com o Regulamento (CE) n.o

748/2002 da Comissão, de 29 de Abril de 2002, relativo
à suspensão e à abertura de contingentes pautais aplicá-
veis à importação para a Comunidade de certos produtos
agrícolas transformados provenientes da Hungria (4).

(5) Não serão concedidas restituições à exportação às merca-
dorias originárias da União Europeia e exportadas para a
Hungria, que vierem a beneficiar de isenção de direitos e
de contingentes com isenção de direitos, o que será
objecto de uma decisão da Comissão, nos termos da
Decisão 1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de
1999, que fixa as regras de exercício das competências
de execução atribuídas à Comissão (5).

(6) O Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de
Julho de 1993, que fixa determinadas disposições de
aplicação do Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do
Conselho que estabelece o Código Aduaneiro Comuni-
tário (6), codificou as disposições de gestão dos contin-
gentes pautais. Os contingentes pautais abertos pelo
presente regulamento devem ser geridos pelas autori-
dades comunitárias e pelos Estados-Membros segundo
essas disposições.

(7) As medidas necessárias à execução do presente regula-
mento serão aprovadas nos termos da Decisão 1999/
/468/CE,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. A partir de 1 de Julho de 2003, não se aplicam direitos às
importações de produtos agrícolas transformados originários da
Hungria, enunciados no anexo I.

13.6.2003L 146/10 Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) JO L 347 de 31.12.1993, p. 1.
(2) JO L 28 de 2.2.1999, p. 3.
(3) JO L 172 de 2.7.2002, p. 24.

(4) JO L 115 de 1.5.2002, p. 15.
(5) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23.
(6) JO L 253 de 11.10.1993, p. 1. Regulamento com a última redacção

que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 444/2002 (JO L 68 de
12.3.2002, p. 11).



2. Os produtos enunciados no anexo I, juntamente com
todos os produtos da posição SH 0403 e da posição SH 2208
(com excepção dos da subposição SH 2208 20), não beneficiam
de restituições à exportação no âmbito do Regulamento (CE)
n.o 1520/2000 da Comissão, de 13 de Julho de 2000, que esta-
belece, para certos produtos agrícolas exportados sob a forma
de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado, as
normas comuns de aplicação do regime de concessão de resti-
tuições à exportação e os critérios de fixação do seu
montante (1).

Artigo 2.o

1. Os contingentes pautais indicados no anexo II são abertos
entre 1 de Julho de 2003 e 31 de Dezembro de 2003 e em
2004, nas condições nele previstas. Outros direitos preferen-
ciais são enunciadas no anexo II, nas condições nele previstas.

2. As quantidades de mercadorias sujeitas a contingentes
pautais abertos nos termos do Regulamento (CE) n.o 748/2002,
e colocadas em livre circulação entre 1 de Janeiro e 30 de
Junho de 2003, são inteiramente deduzidas das quantidades
indicadas nos contingentes pautais correspondentes fixados no
anexo II.

Artigo 3.o

Os contingentes pautais referidos no artigo 2.o são geridos pela
Comissão, nos termos dos artigos 308.oA, 308.oB e 308.oC do
Regulamento (CEE) n.o 2454/93.

Artigo 4.o

A Comissão pode suspender as medidas previstas nos artigos
1.o e 2.o em caso de não aplicação das preferências recíprocas
acordadas pela Hungria, nos termos do artigo 5.o

Artigo 5.o

1. A Comissão é assistida pelo comité referido no artigo
16.o do Regulamento (CE) n.o 3448/93 do Conselho, de 6 de
Dezembro de 1993, que estabelece o regime de trocas aplicável
a certas mercadorias resultantes da transformação de produtos
agrícolas (2), a seguir denominado «comité».

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são
aplicáveis os artigos 4.o e 7.o da Decisão 1999/468/CE.

O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisão 1999/468/
/CE é de um mês.

3. O comité aprovará o seu regulamento interno.

Artigo 6.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

É aplicável a partir de 1 de Julho de 2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito no Luxemburgo, em 2 de Junho de 2003.

Pelo Conselho

O Presidente
K. STEFANIS
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ANEXO I

PRODUTOS AGRÍCOLAS TRANSFORMADOS A CUJA IMPORTAÇÃO NÃO SE APLICAM DIREITOS NEM
RESTITUIÇÕES À EXPORTAÇÃO

Código NC Designação das mercadorias

(1) (2)

0509 00 Esponjas naturais de origem animal:

0509 00 90 – Outras

0903 00 00 Mate

1212 Alfarroba, algas, beterraba sacarina e cana-de-açúcar, frescas, refrigeradas, congeladas ou secas,
mesmo em pó; caroços e amêndoas de frutos e outros produtos vegetais (incluídas as raízes de
chicória não torradas, da variedade Cichorium intybus sativum) usados principalmente na alimen-
tação humana, não especificados nem compreendidos em outras posições:

1212 20 00 – Algas

1302 Sucos e extractos vegetais; matérias pécticas, pectinatos e pectatos; ágar-ágar e outros produtos
mucilaginosos e espessantes derivados dos vegetais, mesmo modificados:

– Sucos e extractos vegetais:

1302 12 00 – – De alcaçuz

1302 13 00 – – De lúpulo

1302 14 00 – – De piretro ou de raízes de plantas que contenham rotenona

1302 19 – – Outros:

1302 19 30 – – – Extractos vegetais misturados entre si, para fabricação de bebidas ou de preparações
alimentícias

– – – Outros:

1302 19 91 – – – – Medicinais

1302 20 – Matérias pécticas, pectinatos e pectatos:

1302 20 10 – – Secos

1302 20 90 – – Outros

– Produtos mucilaginosos e espessantes derivados dos vegetais, mesmo modificados:

1302 31 00 – – Ágar-ágar

1302 32 – – Produtos mucilaginosos e espessantes, de alfarroba, de sementes de alfarroba ou de sementes
de guaré, mesmo modificados:

1302 32 10 – – – De alfarroba ou de sementes de alfarroba

1401 Matérias vegetais das espécies principalmente utilizadas em cestaria ou espartaria (por exemplo:
bambus, rotins, canas, juncos, vimes, ráfia, palha de cereais limpa, branqueada ou tingida, casca
de tília):

1401 10 00 – Bambus

1401 20 00 – Rotins

1401 90 00 – Outras

1402 00 00 Matérias vegetais das espécies principalmente utilizadas para enchimento [por exemplo:
sumaúma (capoque), crina vegetal, zostera (crina marinha)] mesmo em mantas com ou sem
suporte de outras matérias

1403 00 00 Matérias vegetais das espécies principalmente utilizadas na fabricação de vassouras ou de escovas
(por exemplo: sorgo, piaçaba, raiz de grama, tampico), mesmo em torcidas ou em feixes

1404 Produtos vegetais não especificados nem compreendidos noutras posições:

1404 10 00 – Matérias-primas vegetais das espécies principalmente utilizadas em tinturaria ou curtimenta

1404 20 00 – Línters de algodão

1404 90 00 – Outros
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1505 Suarda e substâncias gordas dela derivadas, incluída a lanolina:

1505 00 10 – Suarda em bruto

1505 00 90 – Outras

1506 00 00 Outras gorduras e óleos animais e respectivas fracções, mesmo refinados, mas não quimicamente
modificados

1515 Outras gorduras e óleos vegetais (incluindo o óleo de jojoba) e respectivas fracções, fixos, mesmo
refinados, mas não quimicamente modificados:

1515 90 15 – – Óleos de jojoba, de oiticica, cera de mirica e cera do Japão; respectivas fracções

1516 Gorduras e óleos animais ou vegetais, e respectivas fracções, parcial ou totalmente hidrogenados,
interesterificados, reesterificados ou elaidinizados, mesmo refinados, mas não preparados de
outro modo:

1516 20 – Gorduras e óleos vegetais, e respectivas fracções:

1516 20 10 – – Óleos de rícino hidrogenados, denominados «opalwax»

1518 00 Gorduras e óleos animais ou vegetais, e respectivas fracções, cozidos, oxidados, desidratados,
sulfurados, soprados, estandolizados ou modificados quimicamente por qualquer outro processo,
com exclusão dos da posição 1516; misturas ou preparações não alimentícias, de gorduras ou de
óleos animais ou vegetais ou de fracções de diferentes gorduras ou óleos do presente capítulo,
não especificadas nem compreendidas noutras posições:

1518 00 10 – Linoxina

– Outros:

1518 00 91 – – Gorduras e óleos animais ou vegetais e respectivas fracções, cozidos, oxidados, desidratados,
sulfurados, soprados, estandolizados ou modificados quimicamente por qualquer outro
processo, com exclusão dos da posição 1516

– – Outros:

1518 00 95 – – – Misturas e preparações não alimentícias de gorduras e óleos animais ou de gorduras e óleos
animais e vegetais e respectivas fracções

1518 00 99 – – – Outros

1520 00 00 Glicerol em bruto; águas e lixívias glicéricas

1521 Ceras vegetais (excepto triglicéridos), ceras de abelha ou de outros insectos e espermacete,
mesmo refinados ou corados:

1521 10 00 – Ceras vegetais

1521 90 – Outros:

1521 90 10 – – Espermacete, mesmo refinado ou corado

– – Cera de abelhas e de outros insectos, mesmo refinada ou corada:

1521 90 91 – – – Em bruto

1521 90 99 – – – Outra

1522 00 Dégras; resíduos provenientes do tratamento das matérias gordas ou das ceras animais ou vege-
tais:

1522 00 10 – Dégras

1702 Outros açúcares, incluídos a lactose, maltose, glicose e frutose (levulose), quimicamente puras,
no estado sólido; xaropes de açúcares, sem adição de aromatizantes ou de corantes; sucedâneos
do mel, mesmo misturados com mel natural; açúcares e melaços caramelizados:

1702 50 00 – Frutose quimicamente pura

1702 90 – Outros, incluído o açúcar invertido:

1702 90 10 – – Maltose quimicamente pura
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1803 Pasta de cacau, mesmo desengordurada:

1803 10 00 – Não desengordurada

1803 20 00 – Total ou parcialmente desengordurada

1804 00 00 Manteiga, gordura e óleo de cacau

1805 00 00 Cacau em pó, sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes

1901 Extractos de malte; preparações alimentícias de farinhas, grumos, sêmolas, amidos, féculas ou
extractos de malte, não contendo cacau ou contendo-o numa proporção inferior a 40 %, em
peso, não especificadas nem compreendidas noutras posições; preparações alimentícias de
produtos das posições 0401 a 0404, não contendo cacau ou contendo-o numa proporção infe-
rior a 5 %, em peso, calculado sob uma base totalmente desengordurada, não especificadas nem
compreendidas noutras posições:

1901 10 00 – Preparações para alimentação de crianças, acondicionadas para venda a retalho

1901 20 00 – Misturas e pastas para a preparação de produtos de padaria, pastelaria e da indústria de bola-
chas e biscoitos da posição 1905

1901 90 – Outros:

– – Extractos de malte:

1901 90 11 – – – De teor, em extracto seco, igual ou superior a 90 %, em peso

1901 90 19 – – – Outros

– – Outros:

1901 90 91 – – – Não contendo matérias gordas provenientes do leite, sacarose, isoglicose, glicose, amido ou
fécula, ou contendo, em peso, menos de 1,5 % de matérias gordas provenientes do leite,
menos de 5 % de sacarose (incluído o açúcar invertido) ou de isoglicose, menos de 5 % de
glicose ou amido ou fécula, excluindo as preparações alimentícias em pó de produtos das
posições 0401 a 0404

1903 00 00 Tapioca e seus sucedâneos preparados a partir de féculas, em flocos, grumos, grãos, pérolas ou
formas semelhantes

1904 Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou por torrefacção [por exemplo: flocos de
milho (corn flakes)]; cereais (excepto milho) em grãos ou sob a forma de flocos ou de outros
grãos trabalhados (com excepção da farinha, do grumo e da sêmola), pré-cozidos ou preparados
de outro modo, não especificados nem compreendidos noutras posições:

1904 10 – Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou por torrefacção:

1904 10 10 – – À base de milho

1904 10 30 – – À base de arroz

1904 10 90 – – Outros

1904 20 – Preparações alimentícias obtidas a partir de flocos de cereais não torrados, de misturas de
flocos de cereais não torrados com flocos de cereais torrados ou expandidos:

1904 20 10 – – Preparações do tipo Müsli à base de flocos de cereais não torrados

– – Outro:

1904 20 91 – – – À base de milho

1904 20 95 – – – À base de arroz

1904 20 99 – – – Outros

1904 30 00 Bulgur de trigo

1904 90 – Outros:

1904 90 10 – – Arroz

1904 90 80 – – Outros
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2001 Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em
vinagre ou em ácido acético:

2001 90 – Outros:

2001 90 40 – – Inhames, batatas-doces e partes comestíveis semelhantes de plantas, de teor, em peso, de
amido ou de fécula, igual ou superior a 5 %

2001 90 60 – – Palmitos

2004 Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, excepto em vinagre ou em ácido acético,
congelados, com excepção dos produtos da posição 2006:

2004 10 – Batatas:

– – Outras:

2004 10 91 – – – Sob a forma de farinhas, sêmolas ou flocos

2005 Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, excepto em vinagre ou em ácido acético,
não congelados, com excepção dos produtos da posição 2006:

2005 20 – Batatas:

2005 20 10 – – Sob a forma de farinhas, sêmolas ou flocos

2008 Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com
ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem
compreendidas noutras posições:

– Frutas de casca rija, amendoins e outras sementes, mesmo misturados entre si:

2008 11 – – Amendoins:

2008 11 10 – – – Manteiga de amendoim

– Outras, incluídas as misturas, com exclusão das da subposição 2008 19:

2008 91 00 – – Palmitos

2008 99 – – Outras:

– – – Sem adição de álcool:

– – – – Sem adição de açúcar:

2008 99 85 – – – – – Milho com exclusão do milho doce (Zea mays var. saccharata)

2008 99 91 – – – – – Inhames, batatas-doces e partes comestíveis semelhantes de plantas, de teor, em peso,
de amido ou de fécula, igual ou superior a 5 %

2101 Extractos, essências e concentrados de café, chá ou de mate e preparações à base destes produtos
ou à base de café, chá ou de mate; chicória torrada e outros sucedâneos torrados do café e
respectivos extractos, essências e concentrados:

– Extractos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extractos, essências ou
concentrados ou à base de café:

2101 11 – – Extractos, essências e concentrados:

2101 11 11 – – – De teor, em peso, de matéria seca proveniente do café, igual ou superior a 95 %

2101 11 19 – – – Outros

2101 12 – – Preparações à base de extractos, essências ou concentrados ou à base de café:

2101 12 92 – – – Preparações à base de extractos, essências ou concentrados de café

2101 12 98 – – – Outras

2101 20 – Extractos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extractos,
essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate:

2101 20 20 – – Extractos, essências e concentrados

– – Preparações:

2101 20 92 – – – À base de extractos, de essências ou de concentrados de chá ou de mate

2101 20 98 – – – Outros
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2101 30 – Chicória torrada e outros sucedâneos torrados do café e respectivos extractos, essências e
concentrados:

– – Chicória torrada e outros sucedâneos torrados do café:

2101 30 11 – – – Chicória torrada

2101 30 19 – – – Outros

– – Extractos, essências e concentrados de chicória torrada e de outros sucedâneos torrados do
café:

2101 30 91 – – – De chicória torrada

2101 30 99 – – – Outros

2103 Preparações para molhos e molhos preparados; condimentos e temperos compostos; farinha de
mostarda e mostarda preparada:

2103 10 00 – Molho de soja

2103 20 00 – Ketchup e outros molhos de tomate

2103 30 – Farinha de mostarda e mostarda preparada:

2103 30 10 – – Farinha de mostarda

2103 30 90 – – Mostarda preparada

2103 90 – Outros:

2103 90 10 – – Chutney de manga, líquido

2103 90 30 – – Amargos aromáticos, de teor alcoólico, em volume, igual ou superior a 44,2 % vol e não
superior a 49,2 % vol e contendo, em peso, de 1,5 % a 6 % de genciana, de especiarias e de
ingredientes diversos, e de 4 % a 10 % de açúcar, apresentados em recipientes de capacidade
não superior a 0,5 l

2103 90 90 – – Outros

2104 Preparações para caldos e sopas; caldos e sopas preparados; preparações alimentícias compostas
homogeneizadas:

2104 10 – Preparações para caldos e sopas; caldos e sopas preparados:

2104 10 10 – – Secos ou dessecados

2104 10 90 – – Outros

2104 20 00 – Preparações alimentícias compostas homogeneizadas

2105 00 Sorvetes, mesmo contendo cacau:

2105 00 10 – Não contendo ou contendo, em peso, menos de 3 % de matérias gordas provenientes do leite

– De teor, em peso, de matérias gordas provenientes do leite:

2105 00 91 – – Igual ou superior a 3 % mas inferior a 7 %

2105 00 99 – – Igual ou superior a 7 %

2106 Preparações alimentícias não especificadas nem compreendidas noutras posições:

2106 10 – Concentrados de proteínas e substâncias proteicas texturizadas:

2106 10 20 – – Não contendo matérias gordas provenientes do leite, sacarose, isoglicose, glicose, amido ou
fécula, ou contendo, em peso, menos de 1,5 % de matérias gordas provenientes do leite,
menos de 5 % de sacarose ou de isoglicose, menos de 5 % de glicose ou amido ou fécula

2106 10 80 – – Outros

2106 90 – Outras:

2106 90 20 – – Preparações alcoólicas compostas, dos tipos utilizados na fabricação de bebidas, excepto as
preparações à base de substâncias odoríferas

– – Outras:

2106 90 92 – – – Não contendo matérias gordas provenientes do leite, sacarose, isoglicose, glicose, amido ou
fécula, ou contendo, em peso, menos de 1,5 % de matérias gordas provenientes do leite,
menos de 5 % de sacarose ou de isoglicose, menos de 5 % de glicose ou amido ou fécula
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2202 Águas, incluídas as águas minerais e as águas gaseificadas, adicionadas de açúcar ou de outros
edulcorantes ou aromatizadas e outras bebidas não alcoólicas, excepto sumos de frutas ou de
produtos hortícolas, da posição 2009:

2202 10 00 – Águas, incluídas as águas minerais e as águas gaseificadas, adicionadas de açúcar ou de outros
edulcorantes ou aromatizadas

2202 90 – Outras:

2202 90 10 – – Não contendo produtos das posições 0401 a 0404 ou matérias gordas provenientes de
produtos das posições 0401 a 0404

– – Outras, de teor, em peso, de matérias gordas provenientes de produtos das posições 0401 a
0404:

2202 90 91 – – – Inferior a 0,2 %

2202 90 95 – – – Igual ou superior a 0,2 % e inferior a 2 %

2202 90 99 – – – Igual ou superior a 2 %

3301 Óleos essenciais (desterpenizados ou não), incluídos os chamados «concretos» ou «absolutos»;
resinóides; oleorresinas de extracção; soluções concentradas de óleos essenciais em gorduras, em
óleos fixos, em ceras ou em matérias análogas, obtidas por tratamento de flores através de
substâncias gordas ou por maceração; subprodutos terpénicos residuais da desterpenização dos
óleos essenciais; águas destiladas aromáticas e soluções aquosas de óleos essenciais:

3301 90 – Outros:

3301 90 10 – – Subprodutos terpénicos residuais da desterpenização dos óleos essenciais

– – Oleorresinas de extracção:

3301 90 21 – – – De alcaçuz e de lúpulo

3301 90 30 – – – Outras

3301 90 90 – – Outros

3302 Misturas de substâncias odoríferas e misturas (incluídas as soluções alcoólicas) à base de uma ou
mais destas substâncias, dos tipos utilizados como matérias básicas para a indústria; outras
preparações à base de substâncias odoríferas, dos tipos utilizados para a fabricação de bebidas:

3302 10 – Dos tipos utilizados para as indústrias alimentares ou de bebidas:

– – Dos tipos utilizados para as indústrias de bebidas:

– – – Preparações contendo todos os agentes aromatizantes que caracterizam uma bebida:

3302 10 10 – – – – De teor alcoólico adquirido superior a 0,5 % vol

– – – – Outros:

3302 10 21 – – – – – Não contendo matérias gordas provenientes do leite, sacarose, isoglicose, glicose, amido
ou fécula, ou contendo, em peso, menos de 1,5 % de matérias gordas provenientes do
leite, menos de 5 % de sacarose ou de isoglicose, menos de 5 % de glicose ou amido ou
fécula

3302 10 29 – – – – – Outras

3501 Caseínas, caseinatos e outros derivados das caseínas; colas de caseína:

3501 10 – Caseínas:

3501 10 10 – – Destinadas à fabricação de fibras têxteis artificiais

3501 10 50 – – Destinadas a usos industriais, excepto fabricação de produtos alimentares ou forrageiros

3501 10 90 – – Outras

3501 90 – Outros:

3501 90 90 – – Outros
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3823 Ácidos gordos monocarboxílicos industriais; óleos ácidos de refinação; álcoois gordos industriais:

– Ácidos gordos monocarboxílicos industriais; óleos ácidos de refinação:

3823 11 00 – – Ácido esteárico

3823 12 00 – – Ácido oleico

3823 13 00 – – Ácidos gordos do tall oil

3823 19 – – Outros:

3823 19 10 – – – Ácidos gordos destilados

3823 19 30 – – – Destilado de ácido gordo

3823 19 90 – – – Outros

3823 70 00 – Álcoois gordos industriais
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ANEXO II

DIREITOS APLICÁVEIS À IMPORTAÇÃO NA COMUNIDADE EUROPEIA DE MERCADORIAS ORIGINÁ-
RIAS DA HUNGRIA (1)

Números de
ordem Código NC Designação das mercadorias

Contingente
com isenção

de direitos

Aumento
anual a

partir de
2004

Direito (%) superior/
/sem contingente a
partir de (1.7.2003)

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

0403 Leitelho, leite e nata coalhados, iogurte, kefir e outros leites e
natas fermentados ou acidificados, mesmo concentrados ou
adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes, ou aromati-
zados ou adicionados de frutas ou de cacau:

Ilimitado

0403 10 – Iogurte:

– – Aromatizados ou adicionados de frutas ou de cacau:

– – – Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, de teor, em
peso, de matérias gordas provenientes do leite:

0403 10 51 – – – – Não superior a 1,5 % 0 %

0403 10 53 – – – – Superior a 1,5 % mas não superior a 27 % 0 %

0403 10 59 – – – – Superior a 27 % 0 %

– – – Outros, de teor, em peso, de matérias gordas prove-
nientes do leite:

0403 10 91 – – – – Não superior a 3 % 0 %

0403 10 93 – – – – Superior a 3 % mas não superior a 6 % 0 %

0403 10 99 – – – – Superior a 6 % 0 %

0403 90 – Outros: 0 %

– – Aromatizados ou adicionados de frutas ou de cacau:

– – – Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, de teor, em
peso, de matérias gordas provenientes do leite:

0403 90 71 – – – – Não superior a 1,5 % 0 %

0403 90 73 – – – – Superior a 1,5 % mas não superior a 27 % 0 %

0403 90 79 – – – – Superior a 27 % 0 %

– – – Outros, de teor, em peso, de matérias gordas prove-
nientes do leite:

0403 90 91 – – – – Não superior a 3 % 0 %

0403 90 93 – – – – Superior a 3 % mas não superior a 6 % 0 %

0403 90 99 – – – – Superior a 6 % 0 %

09.5257 0405 Manteiga e outras matérias gordas provenientes do leite;
pastas de barrar (espalhar) de produtos provenientes do leite:

4 907 t 4 907 t

0405 20 – Pastas de barrar (espalhar) de produtos provenientes do
leite:

0405 20 10 – – De teor, em peso, de matérias gordas, igual ou superior a
39 % mas inferior a 60 %

7,2 % + EAR

0405 20 30 – – De teor, em peso, de matérias gordas, igual ou superior a
60 % mas não superior a 75 %

7,2 % + EAR
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09.5209 0710 Produtos hortícolas, não cozidos ou cozidos em água ou
vapor, congelados:

28 000 t 28 000 t 0 % + 7,5 EUR/
/100 kg net eda

0710 40 00 – Milho doce

0711 Produtos hortícolas conservados transitoriamente (por
exemplo: com gás sulfuroso ou água salgada, sulfurada ou
adicionada de outras substâncias destinadas a assegurar tran-
sitoriamente a sua conservação), mas impróprios para a
alimentação nesse estado:

0711 90 – Outros produtos hortícolas; misturas de produtos hortí-
colas:

– – Produtos hortícolas:

0711 90 30 – – – Milho doce 0 % + 7,5 EUR/
/100 kg net eda

1517 Margarina; misturas ou preparações alimentícias de gorduras
ou de óleos animais ou vegetais ou de fracções das diferentes
gorduras ou óleos do presente capítulo, excepto as gorduras
e óleos alimentícios, e respectivas fracções, da posição 1516:

Ilimitado

1517 10 – Margarina, excepto a margarina líquida:

1517 10 10 – – De teor, em peso, de matérias gordas provenientes do
leite, superior a 10 % mas não superior a 15 %

0 %

1517 90 – Outros:

1517 90 10 – – De teor, em peso, de matérias gordas provenientes do
leite, superior a 10 % mas não superior a 15 %

0 %

– – Outros:

1517 90 93 – – – Misturas ou preparações culinárias utilizadas para
desmoldagem

0 %

09.5213 1704 Produtos de confeitaria sem cacau (incluído o chocolate
branco):

5 678 t (2) 473 t

1704 10 – Gomas de mascar, mesmo revestidas de açúcar:

– – De teor, em peso de sacarose, inferior a 60 % (incluído o
açúcar invertido expresso em sacarose):

1704 10 11 – – – Em forma de tira 1,6 % + 21,6 EUR/
/100 kg

MAX 14,3 %

1704 10 19 – – – Outras 1,6 % + 21,6 EUR/
/100 kg

MAX 14,3 %

– – De teor, em peso de sacarose, igual ou superior a 60 %
(incluído o açúcar invertido expresso em sacarose):

1704 10 91 – – – Em forma de tira 1,6 % + 24,7 EUR/
/100 kg

MAX 14,5 %

1704 10 99 – – – Outras 1,6 % + 24,7 EUR/
/100 kg

MAX 14,5 %

1704 90 – Outros:

1704 90 10 – – Extractos de alcaçuz contendo, em peso, mais de 10 % de
sacarose, sem adição de outras matérias

0 %

1704 90 30 – – Chocolate branco 1,6 % + 36 EUR/
/100 kg

MAX 15,1 %
+ 13,2 EUR/100 kg

– – Outros:
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09.5213
(conti-

nuação)

1704 90 51 – – – Pastas e massas, incluída a maçapão, em embalagens
imediatas de conteúdo líquido igual ou superior a 1 kg

1,6 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

1704 90 55 – – – Pastilhas para a garganta e rebuçados para a tosse 1,6 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

1704 90 61 – – – Drageias e doçarias semelhantes em forma de drageia 1,6 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

– – – Outros:

1704 90 65 – – – – Gomas e outras doçarias à base de gelificantes
incluindo as pastas de frutas sob a forma de doçarias

1,6 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

1704 90 71 – – – – Rebuçados de açúcar cozido, mesmo recheados 1,6 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

1704 90 75 – – – – Caramelos 1,6 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

– – – – Outros:

1704 90 81 – – – – – Obtidos por compressão 1,6 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

1704 90 99 – – – – – Outros 1,6 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

09.5221 1806 Chocolate e outras preparações alimentícias contendo cacau: 7 580 t 632 t

1806 10 – Cacau em pó, com adição de açúcar ou de outros edulco-
rantes:

1806 10 15 – – Não contendo ou contendo menos de 5 %, em peso, de
sacarose (incluído o açúcar invertido expresso em saca-
rose) ou de isoglicose, expresso igualmente em sacarose

4 %

1806 10 20 – – De teor, em peso, de sacarose (incluído o açúcar invertido
expresso em sacarose) ou de isoglicose, expresso igual-
mente em sacarose, igual ou superior a 5 % e inferior a
65 %

4 % + 20,1 EUR/
/100 kg

1806 10 30 – – De teor, em peso, de sacarose (incluído o açúcar invertido
expresso em sacarose) ou de isoglicose, expresso igual-
mente em sacarose, igual ou superior a 65 % e inferior a
80 %

4 % + 25,1 EUR/
/100 kg

1806 10 90 – – De teor, em peso, de sacarose (incluído o açúcar invertido
expresso em sacarose) ou de isoglicose, expresso igual-
mente em sacarose, igual ou superior a 80 %

4 % + 33,5 EUR/
/100 kg

1806 20 – Outras preparações em blocos ou em barras com peso
superior a 2 kg, ou no estado líquido, em pasta, em pó,
grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embala-
gens imediatas de conteúdo superior a 2 kg:

1806 20 10 – – De teor, em peso, de manteiga de cacau, igual ou supe-
rior a 31 % ou de teor total, em peso, de manteiga de
cacau e de matérias gordas provenientes do leite, igual ou
superior a 31 %

4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

1806 20 30 – – De teor total, em peso, de manteiga de cacau e de maté-
rias gordas provenientes do leite, igual ou superior a
25 % e inferior a 31 %

4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

– – Outras:

1806 20 50 – – – De teor, em peso, de manteiga de cacau, igual ou supe-
rior a 18 %

4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR

1806 20 70 – – – Preparações denominadas «chocolate milk crumb» 4 % + EAR

1806 20 80 – – – Cobertura de cacau 4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR
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1806 20 95 – – – Outras 4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR
– Outros, em tabletes, barras e paus:

1806 31 00 – – Recheados 4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR
1806 32 – – Não recheados:
1806 32 10 – – – Adicionados de cereais, nozes ou outras frutas 4 % + EAR

MAX 14,9 % + AD
S/ZR

1806 32 90 – – – Outros 4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR
1806 90 – Outros:

– – Chocolate e artigos de chocolate
– – – Bombons de chocolate (denominados pralines), mesmo

recheados:
1806 90 11 – – – – Contendo álcool 4 % + EAR

MAX 14,9 % + AD
S/ZR

1806 90 19 – – – – Outros 4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR
– – – Outros:

1806 90 31 – – – – Recheados 4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR
1806 90 39 – – – – Não recheados 4 % + EAR

MAX 14,9 % + AD
S/ZR

1806 90 50 – – Produtos de confeitaria e respectivos sucedâneos fabri-
cados a partir de substitutos do açúcar, contendo cacau

4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR
1806 90 60 – – Pastas para barrar, contendo cacau 4 % + EAR

MAX 14,9 % + AD
S/ZR

1806 90 70 – – Preparações para bebidas, contendo cacau 4 % + EAR
MAX 14,9 % + AD

S/ZR
1806 90 90 – – Outros 4 % + EAR

MAX 14,9 % + AD
S/ZR

09.5227 1901 Extractos de malte; preparações alimentícias de farinhas,
grumos, sêmolas, amidos, féculas ou extractos de malte, não
contendo cacau ou contendo-o numa proporção inferior a
40 %, em peso, não especificadas nem compreendidas
noutras posições; preparações alimentícias de produtos das
posições 0401 a 0404, não contendo cacau ou contendo-o
numa proporção inferior a 5 %, em peso, calculado sob uma
base totalmente desengordurada, não especificadas nem
compreendidas noutras posições:

1901 90 – Outros:
– – Extractos de malte

1901 90 99 – – – Outros 1 000 t 100 t 0 % + EAR

09.5228 1902 Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne
ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, tais
como esparguete, macarrão, aletria, lasanha, nhoque, raviole
e canelone; cuscuz, mesmo preparado:

1 248 t 104 t

– Massas alimentícias não cozidas, nem recheadas, nem
preparadas de outro modo:

1902 11 00 – – Contendo ovos 6,1 % + 19,6 EUR/
/100 kg

1902 19 – – Outras:
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1902 19 10 – – – Não contendo farinha nem sêmola de trigo mole 6,1 % + 19,6 EUR/
/100 kg

1902 19 90 – – – Outras 6,1 % + 16,8 EUR/
/100 kg

1902 20 – Massas alimentícias recheadas (mesmo cozidas ou prepa-
radas de outro modo):

– – Outras:

1902 20 91 – – – Cozidas 6,6 % + 4,8 EUR/
/100 kg

1902 20 99 – – – Outras 6,6 % + 13,6 EUR/
/100 kg

1902 30 – Outras massas alimentícias:

1902 30 10 – – Secas 5,1 % + 19,6 EUR/
/100 kg

1902 30 90 – – Outras 5,1 % + 7,7 EUR/
/100 kg

1902 40 – Cuscuz:

1902 40 10 – – Não preparado 6,1 % + 19,6 EUR/
/100 kg

1902 40 90 – – Outro 5,1 % + 7,7 EUR/
/100 kg

09.5233 1905 Produtos de padaria, pastelaria ou da indústria de bolachas e
biscoitos, mesmo adicionados de cacau; hóstias, cápsulas
vazias para medicamentos, obreias, pastas secas de farinha,
amido ou fécula em folhas e produtos semelhantes:

4 996 t 416 t

1905 10 00 – Pão denominado «Knäckebrot» 4,6 % + 10,4 EUR/
/100 kg

1905 20 – Pão de especiarias:

1905 20 10 – – De teor, em peso, de sacarose (incluído o açúcar invertido
expresso em sacarose), inferior a 30 %

4,8 % + 14,6 EUR/
/100 kg

1905 20 30 – – De teor, em peso, de sacarose (incluído o açúcar invertido
expresso em sacarose), igual ou superior a 30 % e inferior
a 50 %

4,8 % + 19,6 EUR/
/100 kg

1905 20 90 – – De teor, em peso, de sacarose (incluído o açúcar invertido
expresso em sacarose), igual ou superior a 50 %

4,8 % + 25,1 EUR/
/100 kg

– Bolachas e biscoitos adicionados de edulcorantes; waffles e
wafers:

1905 31 – – Bolachas e biscoitos adicionados de edulcorantes:

– – – Total ou parcialmente revestidos ou recobertos de
chocolate ou de outras preparações contendo cacau:

1905 31 11 – – – – Em embalagens imediatas de conteúdo líquido não
superior a 85 g

4,8 % + EAR
MAX 19,3 % + AD

S/ZR

1905 31 19 – – – – Outros 4,8 % + EAR
MAX 19,3 % + AD

S/ZR

– – – Outros:

1905 31 30 – – – – De teor, em peso, de matérias gordas provenientes do
leite, igual ou superior a 8 %

4,8 % + EAR
MAX 19,3 % + AD

S/ZR

– – – – Outros:

1905 31 91 – – – – – Bolachas e biscoitos, duplos, recheados 4,8 % + EAR
MAX 19,3 % + AD

S/ZR
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1905 31 99 – – – – – Outros 4,8 % + EAR
MAX 19,3 % + AD

S/ZR

1905 32 – – Waffles e wafers:

– – – Total ou parcialmente revestidos ou recobertos de
chocolate ou de outras preparações contendo cacau:

1905 32 11 – – – – Em embalagens imediatas de conteúdo líquido não
superior a 85 g

4,8 % + EAR
MAX 19,3 % + AD

S/ZR

1905 32 19 – – – – Outros 4,8 % + EAR
MAX 19,3 % + AD

S/ZR

– – – Outros:

1905 32 91 – – – – Salgados, mesmo recheados 4,8 % + EAR
MAX 16,5 % + AD

F/MR

1905 32 99 – – – – Outros 4,8 % + EAR
MAX 19,3 % + AD

S/ZR

1905 40 – Tostas, pão torrado e produtos semelhantes torrados:

1905 40 10 – – Tostas 4,8 % + EAR

1905 40 90 – – Outros 4,8 % + EAR

1905 90 – Outros:

1905 90 10 – – Pão ázimo (mazoth) 3 % + 12,7 EUR/
/100 kg

1905 90 20 – – Hóstias, cápsulas vazias para medicamentos, obreias,
pastas secas de farinha, amido ou fécula em folhas e
produtos semelhantes

3,6 % + 48,4 EUR/
/100 kg

– – Outros:

1905 90 30 – – – Pão sem adição de mel, ovos, queijo ou frutas, de teor
de açúcares e de matérias gordas não superior, cada
um, a 5 %, em peso, sobre a matéria seca

4,8 % + EAR

1905 90 40 – – – Waffles e wafers, de teor de água superior a 10% 4,8 % + EAR
MAX 16,5 % + AD

F/MR

1905 90 45 – – – Bolachas e biscoitos 4,8 % + EAR
MAX 16,5 % + AD

F/MR

1905 90 55 – – – Produtos extrudidos ou expandidos, salgados ou aroma-
tizados

4,8 % + EAR
MAX 16,5 % + AD

F/MR

– – – Outros:

1905 90 60 – – – – Adicionados de edulcorantes 4,8 % + EAR
MAX 19,3 % + AD

S/ZR

1905 90 90 – – – – Outros 4,8 % + EAR
MAX 16,5 % + AD

F/MR

09.5235 2001 Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de
plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido
acético:

28 000 t 2 800 t

2001 90 – Outros:

2001 90 30 – – Milho doce (Zea mays var. saccharata) 0 % + 7,5 EUR/
/100 kg net eda

2004 Outros produtos hortícolas preparados ou conservados,
excepto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com
excepção dos produtos da posição 2006:
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2004 90 – Outros produtos hortícolas e misturas de produtos hortí-
colas:

2004 90 10 – – Milho doce (Zea mays var. saccharata) 0 % + 7,5 EUR /
/100 kg net eda

2005 Outros produtos hortícolas preparados ou conservados,
excepto em vinagre ou em ácido acético, não congelados,
com excepção dos produtos da posição 2006:

2005 80 00 – Milho doce (Zea mays var. saccharata) 0 % + 7,5 EUR/
/100 kg net eda

09.5619 2102 Leveduras (vivas ou mortas); outros microrganismos monoce-
lulares mortos (excepto as vacinas da posição 3002); pós
para levedar, preparados:

345 t 35 t

2102 10 – Leveduras vivas:

2102 10 10 – – Leveduras-mães seleccionadas (leveduras de cultura) 7,6 %

– – Leveduras para panificação:

2102 10 31 – – – Secas 8,4 %

2102 10 39 – – – Outras 8,4 %

2102 10 90 – – Outras 10,2 %

2102 20 – Leveduras mortas; outros microrganismos monocelulares
mortos:

– – Leveduras mortas:

2102 20 11 – – – Em tabletes, cubos ou formas semelhantes, ou em
embalagens imediatas de conteúdo líquido não superior
a 1 kg

6,6 %

2102 20 19 – – – Outras 4 %

2102 30 00 – Pós para levedar, preparados 4,2 %

09.5661 2106 Preparações alimentícias não especificadas nem compreen-
didas noutras posições:

ex 2106 90 – Outras:

2106 90 98 – – Outras 500 t 50 t 7,2 % + EAR

09.5255 2205 Vermutes e outros vinhos de uvas frescas aromatizados por
plantas ou substâncias aromáticas:

740 t 68 t

2205 10 – Em recipientes de capacidade não superior a 2 l:

2205 10 10 – – De teor alcoólico adquirido não superior a 18 % vol 8,7 EUR/hl

2205 10 90 – – De teor alcoólico adquirido superior a 18 % vol 0,7 EUR/% vol/hl
+ 5,1 EUR/hl

2205 90 – Outros:

2205 90 10 – – De teor alcoólico adquirido não superior a 18 % vol 7,2 EUR/hl

2205 90 90 – – De teor alcoólico adquirido superior a 18 % vol 0,7 EUR/% vol/hl

09.5663 2207 Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em
volume igual ou superior a 80 % vol; álcool etílico e aguar-
dentes, desnaturados, com qualquer teor alcoólico:

25 000 hl 41 250 hl

2207 10 00 – Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em
volume igual ou superior a 80 % vol

13,4 EUR/hl

2207 20 00 – Álcool etílico e aguardentes, desnaturados, com qualquer
teor alcoólico

7,1 EUR/hl
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09.5662 2208 Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em
volume inferior a 80 % vol; aguardentes, licores e outras
bebidas espirituosas:

6 325 hl 635 t

2208 40 – Rum e tafiá:

– – Apresentados em recipientes de capacidade não superior
a 2 l:

2208 40 11 – – – Rum com um teor de substâncias voláteis, excepto
álcool etílico e álcool metílico, igual ou superior a 225
gramas por hectolitro de álcool puro (com uma
tolerância de 10 %)

0,4 EUR/% vol/hl
+ 2,2 EUR/hl

– – – Outros:

2208 40 39 – – – – Outros 0,4 EUR/% vol/hl
+ 2,2 EUR/hl

– – Apresentados em recipientes de capacidade superior a 2
litros:

2208 40 51 – – – Rum com um teor de substâncias voláteis, excepto
álcool etílico e álcool metílico, igual ou superior a 225
gramas por hectolitro de álcool puro (com uma
tolerância de 10 %)

0,4 EUR/% vol/hl

– – – Outros:

2208 40 99 – – – – Outros 0,4 EUR/% vol/hl

– – Álcool etílico não desnaturado, de teor alcoólico, em
volume, de menos de 80 % vol, apresentado em reci-
pientes de capacidade:

2208 90 91 – – – Não superior a 2 l 0,7 EUR/% vol/hl
+ 4,4 EUR/hl

2208 90 99 – – – Superior a 2 l 0,7 EUR/% vol/hl

2402 Charutos, cigarrilhas e cigarros, de tabaco ou dos seus
sucedâneos

Ilimitado

2402 10 00 – Charutos e cigarrilhas, contendo tabaco 18,2 %

2402 20 – Cigarros contendo tabaco:

2402 20 10 – – Contendo cravo-da-índia 7 %

2402 20 90 – – Outros 40,3 %

2402 90 00 – Outros 40,3 %

2403 Outros produtos de tabaco e seus sucedâneos, manufactu-
rados; tabaco «homogeneizado» ou «reconstituído»; extractos
e molhos de tabaco:

Ilimitado

2403 10 – Tabaco para fumar, mesmo contendo sucedâneos de
tabaco, em qualquer proporção:

2403 10 10 – – Em embalagens imediatas de conteúdo líquido não supe-
rior a 500 g

0 %

2403 10 90 – – Outro 0 %

– Outros:

2403 91 00 – – Tabaco «homogeneizado» ou «reconstituído» 0 %

2403 99 – – Outros:

2403 99 10 – – – Tabaco para mascar e rapé 0 %

2403 99 90 – – – Outros 0 %
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2905 Álcoois acíclicos e seus derivados halogenados, sulfonados,
nitrados ou nitrosados:

Ilimitado

– Outros poliálcoois:

2905 43 00 – – Manitol 0 % + 88 EUR/
/100 kg

2905 44 – – D-glucitol (sorbitol):

– – – Em solução aquosa:

2905 44 11 – – – – Contendo D-manitol numa proporção inferior ou
igual a 2 %, em peso, calculada sobre o seu teor em
D-glucitol

0 % + 11,2 EUR/
/100 kg

2905 44 19 – – – – Outro 0 % + 26,4 EUR/
/100 kg

– – – Outro:

2905 44 91 – – – – Contendo D-manitol numa proporção inferior ou
igual a 2 %, em peso, calculada sobre o seu teor em
D-glucitol

0 % + 16,1 EUR/
/100 kg

2905 44 99 – – – – Outro 0 % + 37,5 EUR/
/100 kg

2905 45 00 – – Glicerol 0 %

3505 Dextrina e outros amidos e féculas modificados (por
exemplo: amidos e féculas pré-gelatinizados ou esterificados);
colas à base de amidos ou de féculas, de dextrina ou de
outros amidos ou féculas modificados:

Ilimitado

3505 10 – Dextrina e outros amidos e féculas modificados

3505 10 10 – – Dextrina 0 % + 12,3 EUR/
/100 kg

– – Outros amidos e féculas modificados:

3505 10 90 – – – Outros 0 % + 12,3 EUR/
/100 kg

3505 20 – Colas:

3505 20 10 – – De teor, em peso, de amidos ou de féculas, de dextrina
ou de outros amidos ou féculas modificados, inferior a
25 %

0 % + 3,1 EUR/
/100 kg

MAX 8 %

3505 20 30 – – De teor, em peso, de amidos ou de féculas, de dextrina
ou de outros amidos ou féculas modificados, igual ou
superior a 25 % e inferior a 55 %

0 % + 6,2 EUR/
/100 kg

MAX 8 %

3505 20 50 – – De teor, em peso, de amidos ou de féculas, de dextrina
ou de outros amidos ou féculas modificados, igual ou
superior a 55 % e inferior a 80 %

0 % + 9,9 EUR/
/100 kg

MAX 8 %

3505 20 90 – – De teor, em peso, de amidos ou de féculas, de dextrina
ou de outros amidos ou féculas modificados, igual ou
superior a 80 %

0 % + 12,3 EUR/
/100 kg

MAX 8 %
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3809 Agentes de apresto ou de acabamento, aceleradores de tingi-
mento ou de fixação de matérias corantes e outros produtos
e preparações (por exemplo: aprestos preparados e prepa-
rações mordentes) dos tipos utilizados na indústria têxtil, na
indústria do papel, na indústria do couro ou em indústrias
semelhantes, não especificados nem compreendidos em
outras posições:

Ilimitado

3809 10 – À base de matérias amiláceas:
3809 10 10 – – De teor, em peso, dessas matérias, inferior a 55 % 0 % + 6,2 EUR/

/100 kg
MAX 8,9 %

3809 10 30 – – De teor, em peso, dessas matérias, igual ou superior a
55 % e inferior a 70 %

0 % + 8,6 EUR/
/100 kg

MAX 8,9 %
3809 10 50 – – De teor, em peso, dessas matérias, igual ou superior a

70 % e inferior a 83 %
0 % + 10,5 EUR/

/100 kg
MAX 8,9 %

3809 10 90 – – De teor, em peso, dessas matérias, igual ou superior a
83 %

0 % + 12,3 EUR/
/100 kg

MAX 8,9 %

3824 Aglutinantes preparados para moldes ou para núcleos de
fundição; produtos químicos e preparações das indústrias
químicas ou das indústrias conexas (incluídos os constituídos
por misturas de produtos naturais), não especificados nem
compreendidos em outras posições:

Ilimitado

3824 60 – Sorbitol, excepto da subposição 2905 44:
– – Em solução aquosa:

3824 60 11 – – – Contendo D-manitol numa proporção inferior ou igual
a 2 %, em peso, calculada sobre o seu teor em D-
-glucitol

0 % + 11,2 EUR/
/100 kg

3824 60 19 – – – Outro 0 % + 26,4 EUR/
/100 kg

– – Outro:
3824 60 91 – – – Contendo D-manitol numa proporção inferior ou igual

a 2 %, em peso, calculada sobre o seu teor em D-
-glucitol

0 % + 16,1 EUR/
/100 kg

3824 60 99 – – – Outro 0 % + 37,5 EUR/
/100 kg

(1) A Comissão adoptará um regulamento indicando os direitos aplicáveis ao comércio superando os contingentes acordados que entrarão em vigor a partir de 1 de Janeiro
de 2004, com base nos direitos estabelecidos na Decisão n.o 2/2002 do Conselho de Associação (JO L 172 de 2.7.2002, p. 24). Os direitos aplicáveis de 1 de Junho de
2003 a 31 de Dezembro de 2003 e referidos na última coluna do presente anexo como «EAR, AD S/ZR ou AD F/MR» são mencionados nos anexos II e III do Regula-
mento (CE) n.o 238/2003 da Comissão.

(2) Contingente para produtos de confeitaria sem cacau (incluído o chocolate branco); excepto extractos de alcaçuz contendo, em peso, mais de 10 % de sacarose, sem
adição de outras matérias, do código NC 1704 90 10.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1000/2003 DA COMISSÃO
de 11 de Junho de 2003

relativo ao adiamento, em determinadas regiões da Comunidade, da data-limite das sementeiras de
determinadas culturas arvenses efectuadas a título da campanha de 2003/2004

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1251/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que institui um sistema de
apoio aos produtores de determinadas culturas arvenses (1),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1038/2001 (2), e, nomeadamente, o segundo parágrafo,
terceiro travessão, do seu artigo 9.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Regulamento (CE)
n.o 1251/1999, para terem direito ao pagamento por
superfície, os produtores devem ter procedido à semen-
teira, o mais tardar, até ao dia 31 de Maio anterior à
respectiva colheita.

(2) Atendendo às condições climáticas prevalecentes, a
região da Lombardia adoptou em 15 de Fevereiro de
2003 disposições fitossanitárias proibindo, em determi-
nados municípios, a sementeira directa de milho antes
de 15 de Junho de 2003. Os agricultores desses municí-
pios não poderão, por conseguinte, respeitar a data-
-limite de 31 de Maio fixada para as sementeiras.

(3) Devido às condições climáticas particulares registadas
este ano, não será possível respeitar em certas regiões de
Portugal e da Grécia, em relação a determinadas culturas,
as datas-limite fixadas nessas regiões para as sementeiras.

(4) Assim, é necessário prorrogar o prazo para as semen-
teiras de milho efectuadas a título da campanha de
2003/2004.

(5) As medidas estatuídas pelo presente regulamento estão
em conformidade com o parecer do Comité de Gestão
dos Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

É fixada no anexo, relativamente às culturas e regiões nele indi-
cadas, a data-limite das sementeiras efectuadas a título da
campanha de 2003/2004.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é aplicável aos pagamentos por
superfície a título da campanha de 2003/2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 11 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

Data-limite das sementeiras efectuadas a título da campanha de 2003/2004

Culturas Estado-Membro Região Data-limite

Milho, soja Grécia Todo o território 15 de Junho de 2003

Milho, sorgo, girassol e
linho oleaginoso

Portugal Entre Douro e Minho,
Beira Litoral
Ribatejo e Oeste

15 de Junho de 2003

Milho Itália Lombardia: municípios
mencionados no decreto
n.o 1795 da região

30 de Junho de 2003
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REGULAMENTO (CE) N.o 1001/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1947/2002 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 12 de Junho de 2003, que estabelece os valores forfetários de importação para
a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação

0702 00 00 052 70,3
096 52,4
999 61,3

0707 00 05 052 106,4
628 143,3
999 124,9

0709 90 70 052 87,0
999 87,0

0805 50 10 382 69,1
388 66,0
528 61,0
999 65,4

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 388 82,5
400 97,0
404 89,5
508 88,4
512 79,1
524 63,7
528 67,2
720 97,2
800 224,9
804 97,9
999 98,7

0809 10 00 052 102,4
999 102,4

0809 20 95 052 350,2
064 261,1
068 156,6
400 292,8
999 265,2

0809 30 10, 0809 30 90 052 115,0
999 115,0

0809 40 05 052 134,1
999 134,1

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6). O código «999»
representa «outras origens».

13.6.2003L 146/32 Jornal Oficial da União EuropeiaPT



REGULAMENTO (CE) N.o 1002/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que altera as restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar em bruto tal qual

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do
Conselho, de 19 de Junho de 2001, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 680/2002 da Comissão (2), e, nomeada-
mente, o n.o 5, terceiro parágrafo, do seu artigo 27.o,

Considerando o seguinte:

(1) As restituições aplicáveis à exportação para o açúcar
branco e para o açúcar em bruto foram fixadas pelo
Regulamento (CE) n.o 967/2003 da Comissão (3).

(2) A aplicação das modalidades estabelecidas no Regula-
mento (CE) n.o 967/2003 aos dados de que a Comissão
tem conhecimento conduz à alteração das restituições à
exportação, actualmente em vigor, em conformidade
com o anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação dos produtos referidos na alínea a)
do n.o 1 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1260/2001, tal
qual e não desnaturados, fixadas no anexo do Regulamento
(CE) n.o 967/2003, são modificadas de acordo com os
montantes referidos no anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

RESTITUIÇÕES À EXPORTAÇÃO DO AÇÚCAR BRANCO E DO AÇÚCAR BRUTO NO SEU ESTADO INAL-
TERADO

Código dos produtos Destino Unidade de medida Montante das restituições

1701 11 90 9100 S00 EUR/100 kg 43,65 (1)

1701 11 90 9910 S00 EUR/100 kg 44,06 (1)

1701 12 90 9100 S00 EUR/100 kg 43,65 (1)

1701 12 90 9910 S00 EUR/100 kg 44,06 (1)

1701 91 00 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de
produto líquido

0,4745

1701 99 10 9100 S00 EUR/100 kg 47,45

1701 99 10 9910 S00 EUR/100 kg 47,90

1701 99 10 9950 S00 EUR/100 kg 47,90

1701 99 90 9100 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de
produto líquido

0,4745

Nota: Os códigos dos produtos e os códigos de destino série «A» estão definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da
Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1).
Os códigos dos destinos numéricos estão definidos no Regulamento (CE) n.o 1779/2002 da Comissão (JO L 269
de 5.10.2002, p. 6).

Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
S00: Todos os destinos (países terceiros, outros territórios, abastecimento e destinos assimilados a uma exportação

para fora da Comunidade), com excepção da Albânia, da Croácia, da Bósnia-Herzegovina, da Sérvia e Monte-
negro (incluindo o Kosovo, conforme definido pela Resolução 1244 do Conselho de Segurança das Nações
Unidas de 10 de Junho de 1999), e da antiga República Jugoslava da Macedónia, salvo para o açúcar incor-
porado nos produtos referidos no n.o 2, alínea b), do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 2201/96 do
Conselho (JO L 297 de 21.11.1996, p. 29).

(1) Este montante é aplicável ao açúcar bruto com um rendimento de 92 %. Se o rendimento do açúcar bruto exportado se afastar dos
92 %, o montante da restituição aplicável é calculado em conformidade com o disposto no n.o 4 do artigo 28.o do Regulamento (CE)
n.o 1260/2001.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1003/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que fixa o montante máximo da restituição à exportação do açúcar branco com destino a determi-
nados países terceiros para o trigésimo segundo concurso público parcial efectuado no âmbito do

concurso público permanente referido no Regulamento (CE) n.o 1331/2002

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em contra o Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do
Conselho, de 19 de Junho de 2001, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 680/2002 da Comissão (2), e, nomeada-
mente, o n.o 5 do seu artigo 27.o,

Considerando o seguinte:

(1) Por força do Regulamento (CE) n.o 1331/2002 da
Comissão, de 23 de Julho de 2002, relativo a um
concurso público permanente, a título da campanha de
comercialização de 2002/2003, para a determinação de
direitos niveladores e/ou de restituições à exportação de
açúcar branco (3), alterado pelo Regulamento (CE) n.o

432/2003 (4) procedeu-se a concursos públicos parciais
para a exportação desse açúcar com destino a determi-
nados países terceiros.

(2) Nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Regulamento (CE)
n.o 1331/2002, é fixado um montante máximo da resti-
tuição à exportação, eventualmente, para o concurso

público parcial em causa, tendo em conta, nomeada-
mente, a situação e a evolução previsível do mercado do
açúcar na Comunidade e no mercado mundial.

(3) Após exame das ofertas, é conveniente adoptar, para o
trigésimo segundo concurso público parcial, as dispo-
sições referidas no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Para o trigésimo segundo concurso público parcial de açúcar
branco, efectuado no âmbito do Regulamento (CE) n.o 1331/
/2002, o montante máximo da restituição à exportação com
destino a determinados países terceiros é fixado em 50,989
euros/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 1004/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que fixa as restituições aplicáveis à exportação dos produtos transformados à base de cereais e de
arroz

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum dos mercados no sector dos cereais (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1666/
/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à organização comum
do mercado do arroz (3), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 da Comissão (4), e,
nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o

1766/92 e do artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o

3072/95, a diferença entre as cotações ou os preços no
mercado mundial dos produtos referidos no artigo 1.o

destes regulamentos e os preços destes produtos na
Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação.

(2) Por força do artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/
/95, as restituições devem ser fixadas tomando em consi-
deração a situação e as perspectivas de evolução, por um
lado, das disponibilidades em cereais, em arroz e em
trincas de arroz, bem como o seu preço no mercado da
Comunidade, e, por outro lado, os preços dos cereais, do
arroz, das trincas de arroz e dos produtos do sector dos
cereais no mercado mundial. Por força dos mesmos
artigos, importa também assegurar aos mercados dos
cereais e do arroz uma situação equilibrada e um desen-
volvimento natural no plano dos preços e das trocas
comerciais e, por outro, ter em conta o aspecto econó-
mico das exportações em questão e o interesse em evitar
perturbações no mercado da Comunidade.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1518/95 da Comissão (5), alte-
rado pelo Regulamento (CE) n.o 2993/95 (6), relativo ao
regime de importação e de exportação dos produtos
transformados à base de cereais e de arroz, definiu, no
seu artigo 4.o, os critérios específicos que se devem ter
em conta para o cálculo da restituição em relação a estes
produtos.

(4) É conveniente graduar a restituição a atribuir a determi-
nados produtos transformados, conforme os produtos,
em função do seu teor em cinzas, em celulose bruta, em

tegumentos, em proteínas, em matérias gordas ou em
amido, sendo este teor particularmente significativo da
quantidade de produto de base incorporado, de facto, no
produto transformado.

(5) No que diz respeito às raízes de mandioca e outras raízes
e tubérculos tropicais, bem como às suas farinhas, o
aspecto económico das exportações que poderiam ser
previstas, tendo em conta sobretudo a natureza e a
origem destes produtos, não necessita actualmente de
fixação de uma restituição à exportação. Em relação a
determinados produtos transformados à base de cereais,
a fraca importância da participação da Comunidade no
comércio mundial não torna actualmente necessária a
fixação de uma restituição à exportação.

(6) A situação do mercado mundial ou as exigências especí-
ficas de determinados mercados podem tornar necessária
a diferenciação da restituição, em relação a certos
produtos, segundo o seu destino.

(7) A restituição deve ser fixada uma vez por mês; que pode
ser alterada no intervalo.

(8) Certos produtos transformados à base de milho podem
ser submetidos a um tratamento térmico que pode dar
origem à concessão de uma restituição que não corres-
ponde à qualidade do produto. É conveniente especificar
que estes produtos, que contêm amido pré-gelatinizado,
não podem beneficiar de restituições à exportação.

(9) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições aplicáveis à exportação dos produtos referidos
no n.o 1, alínea d), do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o

1766/92 e no n.o 1, alínea c), do artigo 1.o do Regulamento
(CE) n.o 3072/95 e submetidos ao Regulamento (CE) n.o 1518/
/95 são fixadas em conformidade com o anexo do presente
regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 12 de Junho de 2003, que fixa as restituições à exportação dos produtos trans-
formados à base de cereais e de arroz

Código do produto Destino Unidade de
medida

Montante das
restituições

1102 20 10 9200 (1) C11 EUR/t 40,78
1102 20 10 9400 (1) C11 EUR/t 34,96
1102 20 90 9200 (1) C11 EUR/t 34,96
1102 90 10 9100 C17 EUR/t 21,66
1102 90 10 9900 C17 EUR/t 14,73
1102 90 30 9100 C18 EUR/t 0,00
1103 19 40 9100 C16 EUR/t 0,00
1103 13 10 9100 (1) C19 EUR/t 52,43
1103 13 10 9300 (1) C19 EUR/t 40,78
1103 13 10 9500 (1) C19 EUR/t 34,96
1103 13 90 9100 (1) C14 EUR/t 34,96
1103 19 10 9000 C16 EUR/t 36,04
1103 19 30 9100 C14 EUR/t 22,38
1103 20 60 9000 C20 EUR/t 5,91
1103 20 20 9000 C17 EUR/t 14,73
1104 19 69 9100 C14 EUR/t 21,66
1104 12 90 9100 C13 EUR/t 0,00
1104 12 90 9300 C13 EUR/t 0,00
1104 19 10 9000 C13 EUR/t 5,91
1104 19 50 9110 C14 EUR/t 46,61
1104 19 50 9130 C14 EUR/t 37,87
1104 29 01 9100 C14 EUR/t 21,66
1104 29 03 9100 C14 EUR/t 21,66
1104 29 05 9100 C14 EUR/t 28,88
1104 29 05 9300 C14 EUR/t 23,10
1104 22 20 9100 C13 EUR/t 0,00
1104 22 30 9100 C13 EUR/t 0,00
1104 23 10 9100 C14 EUR/t 43,70

Código do produto Destino Unidade de
medida

Montante das
restituições

1104 23 10 9300 C14 EUR/t 33,50
1104 29 11 9000 C13 EUR/t 5,91
1104 29 51 9000 C13 EUR/t 5,79
1104 29 55 9000 C13 EUR/t 5,79
1104 30 10 9000 C13 EUR/t 1,45
1104 30 90 9000 C14 EUR/t 7,28
1107 10 11 9000 C21 EUR/t 10,31
1107 10 91 9000 C21 EUR/t 25,70
1108 11 00 9200 C10 EUR/t 11,58
1108 11 00 9300 C10 EUR/t 11,58
1108 12 00 9200 C10 EUR/t 46,61
1108 12 00 9300 C10 EUR/t 46,61
1108 13 00 9200 C10 EUR/t 46,61
1108 13 00 9300 C10 EUR/t 46,61
1108 19 10 9200 C10 EUR/t 50,16
1108 19 10 9300 C10 EUR/t 50,16
1109 00 00 9100 C10 EUR/t 0,00
1702 30 51 9000 (2) C10 EUR/t 48,69
1702 30 59 9000 (2) C10 EUR/t 37,27
1702 30 91 9000 C10 EUR/t 48,69
1702 30 99 9000 C10 EUR/t 37,27
1702 40 90 9000 C10 EUR/t 37,27
1702 90 50 9100 C10 EUR/t 48,69
1702 90 50 9900 C10 EUR/t 37,27
1702 90 75 9000 C10 EUR/t 51,02
1702 90 79 9000 C10 EUR/t 35,41
2106 90 55 9000 C10 EUR/t 37,27

(1) Não é concedida qualquer restituição para os produtos que tenham sido sujeitos a um tratamento térmico que provoque uma pré-gelatinização do amido
(2) As restituições são concedidas em conformidade com o Regulamento (CEE) n.o 2730/75 do Conselho (JO L 281 de 1.11.1975, p. 20), alterado.

NB Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de
24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2020/2001 (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6).

Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
C10 Todos os destinos com excepção da Estónia
C11 Todos os destinos com excepção da Estónia, da Hungria, da Polónia e da Eslovénia
C12 Todos os destinos com excepção da Estónia, da Hungria, da Letónia e da Polónia
C13 Todos os destinos com excepção da Estónia, da Hungria e da Lituânia
C14 Todos os destinos com excepção da Estónia e da Hungria
C15 Todos os destinos com excepção da Estónia, da Hungria, da Letónia, da Lituânia e da Polónia
C16 Todos os destinos com excepção da Estónia, da Hungria, da Letónia, e da Lituânia
C17 Todos os destinos com excepção da Bulgária, da Estónia, da Hungria, da Polónia e da Eslovénia
C18 Todos os destinos com excepção da Bulgária, da Estónia, da Hungria, da Letónia, da Lituânia, da Polónia e da Eslovénia
C19 Todos os destinos com excepção da Estónia, da Hungria e da Eslovénia
C20 Todos os destinos com excepção da Estónia, da Hungria, da Letónia, da Lituânia e da Roménia
C21 Todos os destinos com excepção da Bulgária, da Estónia, da Hungria, da Lituânia, da Roménia e da Eslovénia
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REGULAMENTO (CE) N.o 1005/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que fixa as restituições aplicáveis à exportação de alimentos para animais compostos à base de
cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum dos mercados no sector dos cereais (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1666/
/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o

1766/92, a diferença entre as cotações ou os preços no
mercado mundial dos produtos referidos no artigo 1.o

deste regulamento e os preços destes produtos na Comu-
nidade pode ser coberta por uma restituição à expor-
tação.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1517/95 da Comissão, de 29 de
Junho de 1995, que estabelece normas de execução do
Regulamento (CEE) n.o 1766/92 no respeitante ao
regime de importação e de exportação aplicável aos
alimentos compostos à base de cereais para animais e
altera o Regulamento (CE) n.o 1162/95, que estabelece
normas de execução especiais do regime dos certificados
de importação e de exportação no sector dos cereais e
do arroz (3), definiu, no seu artigo 2.o, os critérios especí-
ficos que se devem ter em conta para o cálculo da resti-
tuição em relação a estes produtos.

(3) Esse cálculo deve também ter em conta o teor de
produtos cerealíferos. Com vista a uma simplificação, a
restituição deve ser paga em relação a duas categorias de
«produtos cerealíferos», nomeadamente o milho, cereal
mais vulgarmente utilizado nos alimentos compostos
exportados, e os produtos à base de milho, e para
«outros cereais», sendo estes últimos os produtos cerealí-
feros elegíveis, com exclusão do milho e dos produtos à

base de milho. Deve ser concedida uma restituição em
relação à quantidade de produtos cerealíferos contidos
nos alimentos compostos para animais.

(4) Por outro lado, o montante da restituição deve também
ter em conta as possibilidades e condições de venda dos
produtos em causa no mercado mundial, o interesse em
evitar perturbações no mercado da Comunidade e o
aspecto económico das exportações.

(5) Todavia, em relação à fixação da restituição, parece
apropriado no período actual basear-se na diferença veri-
ficada, no mercado comunitário e no mercado mundial,
dos custos das matérias-primas utilizadas geralmente
nestes alimentos compostos, o que permite tomar em
consideração de forma mais precisa a realidade econó-
mica das exportações dos referidos produtos.

(6) A restituição deve ser fixada uma vez por mês. Pode ser
alterada no intervalo.

(7) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação dos alimentos compostos para
animais abrangidos pelo Regulamento (CEE) n.o 1766/92 que
estejam sujeitos ao Regulamento (CE) n.o 1517/95 são fixadas
em conformidade com o anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 12 de Junho de 2003, que fixa as restituições aplicáveis à exportação de
alimentos para animais compostos à base de cereais

Código do produto que beneficia da restituição à exportação:

2309 10 11 9000, 2309 10 13 9000, 2309 10 31 9000,
2309 10 33 9000, 2309 10 51 9000, 2309 10 53 9000,
2309 90 31 9000, 2309 90 33 9000, 2309 90 41 9000,
2309 90 43 9000, 2309 90 51 9000, 2309 90 53 9000.

Produtos cerealíferos Destino Unidade de medida Montante da
restituição

Milho e produtos à base de milho
Códigos NC 0709 90 60, 0712 90 19, 1005, 1102 20,
1103 13, 1103 29 40, 1104 19 50, 1104 23,
1904 10 10

C10 EUR/t 29,13

Produtos cerealíferos, com exclusão do milho e dos
produtos à base de milho

C10 EUR/t 10,12

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da
Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.

Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
C10 Todos os destinos com excepção da Estónia.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1006/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

relativo às propostas comunicadas para a exportação de centeio no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n.o 935/2003

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o

1666/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1501/95 da Comissão,
de 29 de Junho de 1995, que estabelece normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, no que diz
respeito à concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1163/2002 (4), alterado pelo Regulamento (CE)
n.o 1324/2002 (5), e, nomeadamente, o seu artigo 7.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 935/2003 da Comissão (6) foi
aberto um concurso para a restituição ou e/exportação
de centeio para certos países terceiros.

(2) Em conformidade com o artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1501/95, a Comissão pode, com base nas propostas
comunicadas, de acordo com o processo previsto no
artigo 23.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir
não dar seguimento ao concurso.

(3) Tendo em conta, nomeadamente, os critérios previstos
no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1501/95, não é
conveniente proceder à fixação duma restituição
máxima.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Não é dado seguimento às propostas comunicadas de 6 a 12
de Junho de 2003 no âmbito do concurso para a restituição à
exportação de centeio referido no Regulamento (CE) n.o 935/
/2003.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 1007/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que fixa a restituição máxima à exportação de aveia no âmbito do concurso referido no
Regulamento (CE) n.o 1582/2002

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o

1666/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1501/95 da Comissão,
de 29 de Junho de 1995, que estabelece normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, no que diz
respeito à concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1163/2002 (4), alterado pelo Regulamento (CE)
n.o 1324/2002 (5), e, nomeadamente o seu artigo 4.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1582/2002 da
Comissão, de 5 de Setembro de 2002, relativo a uma medida
especial de intervenção para os cereais produzidos na Finlândia
e na Suécia (6) e, nomeadamente, o seu artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 1582/2002, foi aberto um
concurso para a restituição à exportação de aveia, produ-
zida na Finlândia e na Suécia, destes Estados-Membros
para todos os países terceiros, com exclusão da Estónia,
da Lituânia, da Letónia e da Hungria.

(2) O artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 1582/2002 prevê
que a Comissão pode, com base nas propostas comuni-
cadas, de acordo com o processo previsto no artigo 23.o

do Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir sobre a
fixação duma restituição máxima à exportação, tendo
em conta os critérios previstos no artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1501/95. Neste caso, será(serão) decla-
rado(s) adjudicatário(s) o(s) proponente(s) cuja(s)
proposta(s) se situa(m) a um nível igual ou inferior ao da
restituição máxima.

(3) A aplicação dos critérios acima referidos à situação
actual dos mercados do cereal em questão leva a fixar a
restituição máxima à exportação no montante referido
no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No que diz respeito às propostas comunicadas de 6 a 12 de
Junho de 2003 no âmbito do concurso referido no Regula-
mento (CE) n.o 1582/2002 a restituição máxima à exportação
de aveia é fixada em 9,95 EUR/t.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 1008/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

relativo às propostas comunicadas para a exportação de trigo mole no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n.o 934/2003

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o

1666/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1501/95 da Comissão,
de 29 de Junho de 1995, que estabelece normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, no que diz
respeito à concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1163/2002 (4), alterado pelo Regulamento n.o

1324/2002 (5), e, nomeadamente, o seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 934/2003 da Comissão (6) foi
aberto um concurso para a restituição à exportação de
trigo mole para determinados países terceiros.

(2) Em conformidade com o artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1501/95, a Comissão pode, com base nas propostas
comunicadas, de acordo com o processo previsto no
artigo 23.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir
não dar seguimento ao concurso.

(3) Tendo em conta, nomeadamente, os critérios previstos
no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1501/95, não é
conveniente proceder à fixação duma restituição
máxima.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Não é dado seguimento às propostas comunicadas de 6 a 12
de Junho de 2003 no âmbito do concurso para a restituição à
exportação de trigo mole referido no Regulamento (CE) n.o

934/2003.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 1009/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que fixa a redução do direito de importação de milho no âmbito do concurso referido no
Regulamento (CE) n.o 698/2003

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o

1666/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 12.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 698/2003 da Comissão (3) foi
aberto um concurso da redução máxima do direito de
importação de milho para a Espanha proveniente de
países terceiros.

(2) Em conformidade com o artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 1839/95 da Comissão (4), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2235/2000 (5), a
Comissão pode, segundo o processo previsto no artigo
23.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir a fi-
xação da redução máxima do direito de importação. Em
relação a esta fixação deve-se ter em conta, nomeada-
mente, os critérios previstos nos artigos 6.o e 7.o do
Regulamento (CE) n.o 1839/95. Será declarado adjudica-

tário qualquer proponente cuja proposta se situe ao nível
da redução máxima do direito de importação ou a um
nível inferior.

(3) A aplicação dos critérios acima referidos à situação
actual dos mercados do cereal em questão leva a fixar a
redução máxima do direito de importação no montante
referido no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No que diz respeito às propostas comunicadas de 6 a 12 de
Junho de 2003 no âmbito do concurso referido no Regula-
mento (CE) n.o 698/2003, a redução máxima do direito de
importação de milho é fixada em 44,47 euros/t para uma
quantidade máxima global de 70 300 toneladas.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 1010/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que fixa a redução do direito de importação de milho no âmbito do concurso referido no
Regulamento (CE) n.o 581/2003

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o

1666/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 12.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 581/2003 da Comissão (3), foi
aberto um concurso da redução máxima do direito de
importação de milho para Portugal proveniente de países
terceiros.

(2) Em conformidade com o artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 1839/95 da Comissão (4), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2235/2000 (5), a
Comissão pode, segundo o processo previsto no artigo
23.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir a fi-
xação da redução máxima do direito de importação. Em
relação a esta fixação deve-se ter em conta, nomeada-
mente, os critérios previstos nos artigos 6.o e 7.o do
Regulamento (CE) n.o 1839/95. Será declarado adjudica-

tário qualquer proponente cuja proposta se situe ao nível
da redução máxima do direito de importação ou a um
nível inferior.

(3) A aplicação dos critérios acima referidos à situação
actual dos mercados do cereal em questão leva a fixar a
redução máxima do direito de importação no montante
referido no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No que diz respeito às propostas comunicadas de 6 a 12 de
Junho de 2003 no âmbito do concurso referido no Regula-
mento (CE) n.o 581/2003, a redução máxima do direito de
importação de milho é fixada em 42,30 euros/t para uma
quantidade máxima global de 53 270 t.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 1011/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos produtos dos sectores dos cereais e do arroz
exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum dos mercados no sector dos cereais (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1666/
/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 3, terceiro parágrafo, do seu
artigo 13.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à organização comum
do mercado do arroz (3), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 da Comissão (4) e,
nomeadamente, o n.o 3, quarto parágrafo, primeira frase, do
seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o n.o 1 do artigo 13.o do Regula-
mento (CEE) n.o 1766/92 e com o n.o 1 do artigo 13.o

do Regulamento (CE) n.o 3072/95, a diferença entre as
cotações ou os preços no mercado mundial dos produtos
referidos no artigo 1.o de cada um destes dois regula-
mentos e os preços na Comunidade pode ser coberta
por uma restituição à exportação.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1520/2000 da Comissão, de 13
de Julho de 2000, que estabelece para certos produtos
agrícolas exportados sob a forma de mercadorias não
abrangidas pelo anexo I do Tratado, as normas comuns
de aplicação de regime relativas à concessão das res-
tituições à exportação e os critérios de fixação dos seus
montantes (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 740/2003 (6), especificou os
produtos para os quais se pode fixar uma taxa da resti-
tuição aplicável por ocasião da sua exportação sob a
forma de mercadorias abrangidas, conforme o caso, pelo
anexo B do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 ou pelo
anexo B do Regulamento (CE) n.o 3072/95.

(3) Em conformidade com o n.o 1, primeiro parágrafo, do
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/2000, a taxa da
restituição por 100 quilogramas de cada um dos
produtos de base considerados deve ser fixada mensal-
mente.

(4) Os compromissos assumidos em matéria de restituições
que podem ser concedidas à exportação de produtos
agrícolas incorporados em mercadorias não abrangidas
pelo anexo I do Tratado podem ser postas em causa pela
fixação prévia de taxas de restituição elevadas; por
consequência, é conveniente tomar medidas para salva-
guardar essas situações, sem prejuízo da conclusão de
contratos a longo prazo; a fixação de uma taxa de resti-
tuição específica para a fixação prévia das restituições é
uma medida que permite ir ao encontro destes diferentes
objectivos.

(5) Na sequência do acordo entre a Comunidade Europeia e
os Estados Unidos da América relativo às exportações de
massas alimentícias da Comunidade para os Estados
Unidos e aprovado pela Decisão 87/482/CEE do
Conselho (7), é necessário diferenciar a restituição em
relação às mercadorias dos códigos NC 1902 11 00 e
1902 19 em função do seu destino.

(6) Nos termos do n.os 3 e 5, do artigo 4.o do Regulamento
(CE) n.o 1520/2000, deve fixar-se uma taxa de restituição
reduzida tendo em conta o montante da restituição à
produção aplicado ao produto de base utilizado, nos
termos do Regulamento (CEE) n.o 1722/93 da
Comissão (8), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1786/2001 (9), válido no
período considerado de fabricação destas mercadorias.

(7) As bebidas espirituosas são consideradas como menos
sensíveis ao preço dos cereais utilizados no seu fabrico.
No entanto, o Protocolo n.o 19 dos actos relativos à
adesão da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido prevê
a adopção de medidas necessárias para facilitar a utili-
zação de cereais comunitários no fabrico de bebidas
espirituosas obtidas a partir de cereais. Convém,
portanto, adaptar a taxa de restituição aplicável aos
cereais exportados sob forma de bebidas espirituosas.

(8) É necessário continuar a garantir uma gestão rigorosa
que tenha em conta, por um lado, as previsões de
despesas e, por outro, as disponibilidades orçamentais.

(9) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As taxas das restituições aplicáveis aos produtos de base do
anexo A do Regulamento (CE) n.o 1520/2000 e referidos no
artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 ou n.o 1 do artigo
1.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95, alterado, exportados sob
a forma de mercadorias indicadas respectivamente no anexo B
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 ou no anexo B do Regula-
mento (CE) n.o 3072/95, são fixadas como indicado no anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 13 de Junho de
2003.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 12 de Junho de 2003, que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos
produtos dos sectores dos cereais e do arroz exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo

I do Tratado

(em EUR/100 kg)

Código NC Designação das mercadorias (1)

Taxas das restituições em EUR/100kg

em caso de fixação
prévia das

restituições
outros

1001 10 00 Trigo duro:

– No caso de exportação para os Estados Unidos da América de mercadorias dos
códigos NC 1902 11 e 1902 19

— —

– Outros casos — —

1001 90 99 Trigo mole e mistura de trigo com centeio:

– No caso de exportação para os Estados Unidos da América de mercadorias dos
códigos NC 1902 11 e 1902 19

0,376 0,376

– Outros casos:

– – Em caso de aplicação do n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 (2)

— —

– – No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (3) — —

– – Outros casos 0,579 0,579

1002 00 00 Centeio 3,604 3,604

1003 00 90 Cevada

– No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (3) — —

– Outros casos 1,444 1,444

1004 00 00 Aveia — —

1005 90 00 Milho utilizado sob a forma de:

– Amido:

– – Em caso de aplicação do n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 (2)

2,331 2,331

– – No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (3) 1,082 1,082

– – Outros casos 2,913 2,913

– Glicose, xarope de glicose, maltodextrina, xarope de maltadextrina dos códigos
NC1720 30 51, 1702 30 59, 1702 30 91, 1702 30 99, 1702 40 90, 1702 90 50,
1702 90 75, 1702 90 79, 2106 90 55 (4):

– – Em caso de aplicação do n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 (2)

1,748 1,748

– – No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (3) 0,812 0,812

– – Outros casos 2,330 2,330

– No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (3) 1,082 1,082

– Outras formas (incluindo em natureza) 2,913 2,913

Fécula de batata do código NC 1108 13 00 assimilada a um produto resultante da
transformação de milho:

– Em caso de aplicação do n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 (2)

2,331 2,331

– – No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (3) 1,082 1,082

– Outros casos 2,913 2,913
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(em EUR/100 kg)

Código NC Designação das mercadorias (1)

Taxas das restituições em EUR/100kg

em caso de fixação
prévia das

restituições
outros

ex 1006 30 Arroz branqueado:

– de grãos redondos 13,200 13,200

– de grãos médios 13,200 13,200

– de grãos longos 13,200 13,200

1006 40 00 Trincas de arroz 3,300 3,300

1007 00 90 Sorgo 1,444 1,444

(1) No que se refere aos produtos agrícolas resultantes da transformação de produtos de base e/ou assimilados é necessário aplicar os coeficientes que figuram no anexo E
do Regulamento (CE) n.o 1520/2000 da Comissão (JO L 177 de 15.7.2000, p. 1).

(2) A mercadoria abrangida insere-se no código NC 3505 10 50.
(3) As mercadorias que constam do anexo B do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 ou as referidas no artigo 2.o do Regulamento (CEE) n.o 2825/93.
(4) Para os xaropes dos códigos NC 1702 30 99, 1702 40 90 e 1702 60 90, obtidos a partir da mistura de xaropes de glucose e de frutose, apenas o xarope de glucose

tem direito à restituição à exportação.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1012/2003 DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2003

que altera pela décima nona vez o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do Conselho que institui certas
medidas restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas a Osama Bin

Laden, à rede Al-Qaida e aos talibã, e que revoga o Regulamento (CE) n.o 467/2001 do Conselho

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 881/2002 do
Conselho, de 27 de Maio de 2002, que institui certas medidas
restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades
associadas a Osama Bin Laden, à rede Al-Qaida e aos talibã, e
que revoga o Regulamento (CE) n.o 467/2001 que proíbe a
exportação de certas mercadorias e de certos serviços para o
Afeganistão, reforça a proibição de voos e prorroga o congela-
mento de fundos e de outros recursos financeiros aplicável aos
talibã do Afeganistão (1), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n.o 866/2003 da Comissão (2), e,
nomeadamente o n.o 1, primeiro travessão, do seu artigo 7.o,

Considerando o seguinte:

(1) O anexo I do Regulamento (CE) n.o 881/2002 contém a
lista de pessoas, entidades e organismos abrangidos pelo
congelamento de fundos e de recursos económicos
previstos no referido regulamento,

(2) Em 10 de Junho de 2003, o Comité de Sanções decidiu
alterar a lista de pessoas, entidades e organismos à qual
deve ser aplicável o congelamento de fundos e de
recursos económicos, pelo que o anexo I deve ser alte-
rado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 881/2002 é alterado em
conformidade com o anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2003.

Pela Comissão
Christopher PATTEN

Membro da Comissão
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ANEXO

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 881/2002 é alterado do seguinte modo:

A seguinte menção é aditada ao título «Pessoas singulares»:

«Abdelghani MZOUDI [alias a) Abdelghani MAZWATI, b) Abdelghani MAZUTI]. Local de nascimento: Marrakesh
(Marrocos). Data de nascimento: 6 de Dezembro de 1972. Nacionalidade: Marroquina. Passaporte n.o: a) Passaporte
marroquino n.o F879567, emitido em 29 de Abril de 1992, em Marrakesh, Marrocos, válido até 28 de Abril de
1997, renovado até 28 de Fevereiro de 2002; b) Passaporte marroquino n.o M271392, emitido em 4 de Dezembro
de 2000 pelo consulado de Marrocos em Berlim, Alemanha. N.o de identificação nacional: BI marroquino n.o E
427689, emitido em 20 de Março de 2001 pelo consulado-geral de Marrocos em Düsseldorf, Alemanha. Infor-
mações suplementares: preso preventivamente na Alemanha (Junho de 2003).»
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RECTIFICAÇÕES

Rectificação da Directiva 91/692/CEE do Conselho, de 23 de Dezembro de 1991, relativa à normalização e à
racionalização dos relatórios sobre a aplicação de determinadas directivas respeitantes ao ambiente

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 377 de 31 de Dezembro de 1991)

Na página 54, no anexo VI, na alínea b):

em vez de: «Artigo 12.o da Directiva 75/442/CEE do Conselho, de 15 de Julho de 1975, relativa aos resíduos (3), alterada
pela Directiva 91/156/CEE (4).»,

deve ler-se: «Artigo 16.o da Directiva 75/442/CEE do Conselho, de 15 de Julho de 1975, relativa aos resíduos (3), alterada
pela Directiva 91/156/CEE (4).».
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